
Memorando 601/2024

De: Neide C. - SMA

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 14/02/2024 às 16:49:16

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

  Segue Documento de Formalização da Demanda (DFD)

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

DOCUMENTO_DE_FORMALIZACAO_DA_DEMANDA.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

30
-D

26
6-

A
2A

4-
14

37
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
D

30
-D

26
6-

A
2A

4-
14

37

1Doc:  Memorando 601/2024        1/194



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
 
Secretaria: Secretaria Municipal de Administração 
 
Setor requisitante (Órgão/Departamento/Divisão): Secretaria Municipal de Administração 
 
Responsável pela Demanda: Roberto Alencar Przendziuk 
Matrícula:  
 
E-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
 
Telefone: (46) 3242 8621 
 
1. Objeto: Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural 
Ltda – CERCHO para os Próprios Municipais. 
 
2. Justificativa da necessidade da contratação: 
2.1 Da justificativa 
A Secretaria Municipal de Administração tem por objetivo solicitar a realização de Inexigibilidade de Licitação 
para contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda 
– CERCHO para os Próprios Municipais.  
A energia elétrica é a única fonte de luz para o funcionamento eficiente de lâmpadas, eletrodomésticos, ele-
troeletrônicos, equipamentos de informática, dentre outros, para atender as secretarias municipais e também 
a iluminação pública na área rural de chopinzinho. 
O município de Chopinzinho tem em seus limites duas empresas fornecedoras de energia elétrica: a Copel 
Distribuidora S/A – Concessionária, e a Cooperativa de eletrificação rural (CERCHO) – Permissionária. 
A CERCHO possui regulamentação legal junto à Copel, conforme cópia de Instrumento Particular de Acordo, 
em anexo. 
O Município de Chopinzinho faz parte do quadro de associados da Cooperativa, desde 16 de outubro de 1980 
(cópia anexa). A Cooperativa é a responsável legal por fornecer energia para os pontos localizados nas Co-
munidades do Bugre, Gramados e Samambaial, conforme tabela: 
 

 
 
Para a formação do valor da contratação foram levados em consideração os KW consumidos e valores gastos 
nos últimos 12 (doze) meses (janeiro a dezembro de 2023), conforme planilhas anexas. 
Aos valores referentes ao histórico supracitado, será aplicado o percentual de 25% como margem de segu-
rança, para cobrir eventuais variações de consumo ou de novos serviços, caso necessário. 
Como se pode observar, a energia elétrica é essencial para as atividades desenvolvidas, com vistas ao aten-
dimento do interesse público. 
A cooperativa de eletrificação rural – CERCHO, possui a estrutura operacional adequada e já instalada, tendo 
em vista o Contrato nº 112/2019, 4º Termo Aditivo, que irá expirar em 15 de março de 2024. 
Em virtude de a empresa ser outorgada como permissionária da Copel nas áreas rurais, esta secretaria não 
vislumbra a necessidade de elaborar Estudo Técnico Preliminar, pois não há outra solução disponível. 
 
 
 

Nº PONTOS
CÓDIGO 

IDENTIFICADOR

1 6.405.758-5

2 1.930.280-0

3 894.443-1

4 894.322-2

5 894.431-8

6 6.595.354-1

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA RESPONSÁVEL

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO PONTOS DE ENERGIA ELETRICA CERCHO - ENDEREÇOS - SECRETARIA - VALOR R$

SAMAMBAIAL INTERIOR - CEMITERIO 

ENDEREÇOS

GRAMADOS INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA 

BUGRE INTERIOR - REPETIDORA

BUGRE INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA

BUGRE INTERIOR - ESCOLA R M COSTA E SILVA

BUGRE INTERIOR - POSTO DE SAUDE SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO
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3. Descrições e quantidades  
 
ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
TIPO 
DO 

ITEM 
(*) 

SUBI-
TEM 
(**) 

MARCA - 
SE 

APLICÁ-
VEL 

UNI-
DADE 

DE 
ME-

DIDA 

QUANTI-
DADE 

1 Contratação da Empresa Cooperativa de eletrificação rural de Chopinzinho LTDA – CERCHO, para 

prestação dos serviços de fornecimento de elétrica de forma contínua e permanente para alguns dos 

Próprios Municipais e sob a responsabilidade do Município de Chopinzinho, e para os pontos de ilumi-

nação pública rurais no município. 

 

Serviço Conti-
nuado 

Não Mês 12 

 
(*) Materiais; serviços; obras; serviços de engenharia. 
(**) Consumo; permanente; continuado; não continuado. 
 
4. Grau de prioridade da compra: Alto  
 
5. Estimativa de valor: Conforme consumo dos últimos 12 (doze) meses. 
 
6. Prazo de entrega/ execução: 12 meses/ parcelada. 
 
7. Local e horário da entrega/execução:  
7.1 A execução dos serviços se dará de forma mensal, onde a contratada realizará a medição do consumo 
mensal de energia elétrica, mediante leitura, a ser realizada por seus agentes comerciais em intervalos de 
aproximadamente 30 (trinta) a 33 (trinta e três) dias de consumo (“período”), podendo variar em razão do 
número de dias no mês, totalizando no final do ano, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias de consumo. 
7.2 As informações do consumo faturado mensalmente serão aferidas de acordo com a quantidade de con-
sumo do Período e registrada em equipamento de medição, resultante da subtração da última leitura efetuada 
com a do mês anterior. 
7.3 O valor da fatura será calculado pela contratada, com base nas tarifas referenciais autorizadas pela 
ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica. 
7.4 O prazo de execução dos serviços é a partir da assinatura do contrato, sendo que ao contratado desta 
licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condi-
ções e obrigações previstas. 
7.5 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta 
apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser en-
tregue com qualidade. 
7.6 A vigência do termo contratual será de 12 (meses) meses, a partir da assinatura do contrato. 
 
8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: Não 
 
9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: 
Fiscal – Clecia Steilmann Weber – Auxiliar Administrativo 
 
10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a natureza da 
despesa até nível de desdobramento de elemento da despesa: 
 

 
Secretaria de Administração: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
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Fonte de Recursos: 504 – Royalties 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1007 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS DEMAIS SET. 

DA ADMIN 
Nota de Empenho: Não se aplica 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 
 

Gestão/Unidade: 06.02 - DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Fonte de Recursos: 103  
Programa de Trabalho: 1236100052.014 - Manutenção do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1073 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA REDE ESCOLAR 
Nota de Empenho: Não se aplica 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Secretaria de Saúde: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 494 – Bloco de Custeio das Ações e Serivços Públicos de Saúde 
Programa de Trabalho: 1030100042.035 – SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1027 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA SAÚDE PÚBLICA 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
 

Chopinzinho, 14 de fevereiro de 2024. 
 
 

Roberto Alencar Przendziuk 
Matrícula 2729-4 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1D30-D266-A2A4-1437

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 15/02/2024 13:11:58 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/1D30-D266-A2A4-1437
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Memorando 1- 601/2024

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 14/02/2024 às 16:51:36

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

Senhor Prefeito:

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade da Contratação de serviços de fornecimento
de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – CERCHO para os Próprios Municipais, solicita
autorização para realização de Inexigibilidade de Licitação.

Valor estimado da contratação: R$ 52.420,81

 

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

SOLICITACAO.pdf
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SOLICITAÇÃO 
 

 
 

Senhor Prefeito: 

 

 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade da 

Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação 

Rural Ltda – CERCHO para os Próprios Municipais, solicita a vossa excelência, autorização 

para a Contratação, através de processo licitatório, na modalidade de Inexigibilidade de 

Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Fica como responsável pela gestão do contrato a servidora Juliana Aparecida Alves. 

A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Clecia Steilmann 

Weber(titular) e Sr. Clévis Trindade da Silva (substituto).  

Nestes termos pede deferimento.  

 

Chopinzinho, 14 de fevereiro de 2024.  

 
 

 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D277-79CC-2857-88EE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 15/02/2024 13:13:06 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D277-79CC-2857-88EE

1Doc:  Memorando 2- 601/2024        8/194



Memorando 2- 601/2024

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 14/02/2024 às 16:52:13

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

  Segue para autorização.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

AUT_PREF_PARA_LICITAR_2_.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
 
DATA: 14/02/2024 
 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de 

Eletrificação Rural Ltda – CERCHO para os Próprios Municipais. 

  

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Contratação de serviços de 

fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – CERCHO para os 

Próprios Municipais, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório de Inexigibilidade de 

Licitação. 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 770E-9AD9-521A-D6D0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 14/02/2024 17:01:57 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/770E-9AD9-521A-D6D0

1Doc:  Memorando 3- 601/2024        11/194



Memorando 3- 601/2024

De: Neide C. - SMA

Para: SMF - Secretaria de Finanças 

Data: 14/02/2024 às 16:52:57

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

 Segue para emissão de dotação orçamentária.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

TERMO_DE_DISPONIBILIDADE.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 14/02/2024 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA Contratação de 
serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – CERCHO 
para os Próprios Municipais. 
 
VALOR: R$ 52.420,81 
 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 4.049/2023 (LOA), Lei n° 4.048/2023 
(PPA) e Lei n° 4.039/2023 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Administração: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 504 – Royalties 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1007 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS DEMAIS SET. 

DA ADMIN 
Nota de Empenho: Não se aplica 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 
 

Gestão/Unidade: 06.02 - DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Fonte de Recursos: 103  
Programa de Trabalho: 1236100052.014 - Manutenção do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1073 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA REDE ESCOLAR 
Nota de Empenho: Não se aplica 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Secretaria de Saúde: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 494 – Bloco de Custeio das Ações e Serivços Públicos de Saúde 
Programa de Trabalho: 1030100042.035 – SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1027 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA SAÚDE PÚBLICA 
Nota de Empenho: Não se aplica 
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Atenciosamente, 

 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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Memorando 4- 601/2024

De: Neide C. - SMA

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 14/02/2024 às 16:53:36

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

 Encaminho Termo de Referência para assinatura.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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Termo de Referência 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto n.º 73, 
de 2023, conforme as cláusulas e condições seguintes: 
 

1 OBJETO: 

Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – 
CERCHO para os Próprios Municipais, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

Lote 1 Descrição do objeto Quantidade Estimativa do Valor total 
anual 

Item 1 

Contratação da Empresa Cooperativa de 
eletrificação rural de Chopinzinho LTDA 
– CERCHO, para prestação dos serviços 
de fornecimento de elétrica de forma 
contínua e permanente para alguns dos 
Próprios Municipais e sob a 
responsabilidade do Município de 
Chopinzinho, e para os pontos de 
iluminação pública rurais no município. 
 

12 meses 

Podendo ser prorrogados 
por iguais períodos, nos 
termos do art. 106 e 107 

da Lei Federal nº 
14.133/21 

R$ 52.420,81 

 

2 FUNDAMENTO: 
A Secretaria Municipal de Administração tem por objetivo solicitar a realização de Inexigibilidade de 
Licitação para contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação 
Rural Ltda – CERCHO para os Próprios Municipais.  
A energia elétrica é a única fonte de luz para o funcionamento eficiente de lâmpadas, eletrodomésticos, 
eletroeletrônicos, equipamentos de informática, dentre outros, para atender as secretarias municipais e 
também a iluminação pública na área rural de chopinzinho. 
O município de Chopinzinho tem em seus limites duas empresas fornecedoras de energia elétrica: a Copel 
Distribuidora S/A – Concessionária, e a Cooperativa de eletrificação rural (CERCHO) – Permissionária. 
A CERCHO possui regulamentação legal junto à Copel, conforme cópia de Instrumento Particular de 
Acordo, em anexo. 
O Município de Chopinzinho faz parte do quadro de associados da Cooperativa, desde 16 de outubro de 
1980 (cópia anexa). A Cooperativa é a responsável legal por fornecer energia para os pontos localizados 
nas Comunidades do Bugre, Gramados e Samambaial, conforme tabela: 
 

Nº PONTOS
CÓDIGO 

IDENTIFICADOR

1 6.405.758-5

2 1.930.280-0

3 894.443-1

4 894.322-2

5 894.431-8

6 6.595.354-1

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA RESPONSÁVEL

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO PONTOS DE ENERGIA ELETRICA CERCHO - ENDEREÇOS - SECRETARIA - VALOR R$

SAMAMBAIAL INTERIOR - CEMITERIO 

ENDEREÇOS

GRAMADOS INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA 

BUGRE INTERIOR - REPETIDORA

BUGRE INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA

BUGRE INTERIOR - ESCOLA R M COSTA E SILVA

BUGRE INTERIOR - POSTO DE SAUDE SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO

 
 
Para a formação do valor da contratação foram levados em consideração os KW consumidos e valores 
gastos nos últimos 12 (doze) meses (janeiro a dezembro de 2023), conforme planilhas anexas. 
Aos valores referentes ao histórico supracitado, será aplicado o percentual de 25% como margem de 
segurança, para cobrir eventuais variações de consumo ou de novos serviços, caso necessário. 
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Como se pode observar, a energia elétrica é essencial para as atividades desenvolvidas, com vistas ao 
atendimento do interesse público. 
A cooperativa de eletrificação rural – CERCHO, possui a estrutura operacional adequada e já instalada, 
tendo em vista o Contrato nº 112/2019, 4º Termo Aditivo, que irá expirar em 15 de março de 2024. 
Em virtude de a empresa ser outorgada como permissionária da Copel nas áreas rurais, esta secretaria não 
vislumbra a necessidade de elaborar Estudo Técnico Preliminar, pois não há outra solução disponível. 
 
Com base no disposto no Art. 74 da Lei 14.133/2021 é inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de:(...) 
 
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 
 

Diante do exposto, a Administração Municipal entende pela viabilidade da contratação direta dos serviços 
por Inexigibilidade de Licitação. 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1 Os serviços deverão ser fornecidos de forma contínua e parcelada, conforme demanda.  

 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 deste contrato. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e 
um centavos). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente entregues e que 
tenham sido recebidos definitivamente pelo contratante. 
 

5. DO REAJUSTE. 
5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 
5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 
5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 6.5 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do 
Decreto n.º 73, de 2023. 
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6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme o item 6.3 deste contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 
do Decreto n.º 73, de 2023. 

6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio 
do contratante. 

6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará a fiscalização, o 
controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 
legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

6.5 Fica como responsável pela gestão do contrato a servidora Juliana Aparecida Alves. A fiscalização do 
contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Clecia Steilmann Weber(titular) e Sr. Clévis Trindade da Silva 
(substituto). 

 
7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os bens deverão ser entregues no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins. 

7.1.1 Local de entrega:  

7.1.2 Prazo de entrega: A partir da assinatura do contrato 

7.1.3 Forma de entrega: Parcelada 

7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a contar da data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

7.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da expedição do termo de 
recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências. 

7.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Administração: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 504 – Royalties 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1007 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS DEMAIS SET. 

DA ADMIN 
Nota de Empenho: Não se aplica 
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Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 
 

Gestão/Unidade: 06.02 - DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Fonte de Recursos: 103  
Programa de Trabalho: 1236100052.014 - Manutenção do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1073 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA REDE ESCOLAR 
Nota de Empenho: Não se aplica 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Secretaria de Saúde: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 494 – Bloco de Custeio das Ações e Serivços Públicos de Saúde 
Programa de Trabalho: 1030100042.035 – SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1027 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA SAÚDE PÚBLICA 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 
da Lei Federal n.º 14.133/2021.   
9.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato. 
9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.1 São obrigações do Contratado: 
10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, quando cabível; 
10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 
10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 
10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 
10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 
10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 
10.1.10. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
10.2 São obrigações do contratante: 

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 
10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 
10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 
efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 
10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 
 
 

11 FORMA DE PAGAMENTO 
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11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 14.4.1 deste contrato. 
11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 
11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 
 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois se trata de serviço usual. 
 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS SERVIÇOS. 

13.1 Não se aplica 
 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 
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c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento 
até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 

14.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 
14.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 
14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 
14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 
14.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 
 
15. CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 
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16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo 
de referência que originou o contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 
16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pelo 
Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema interno utilizado pelo município. 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Chopinzinho, 14 de fevereiro de 2024. 

 
 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 

 
 

DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD. 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as 
condições de habilitação previstas no procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem 
ciência de que: 
 
1. Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado(a), o(a) 
interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 

 
Local e data 
 
 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/EF70-2585-982C-F821

1Doc:  Memorando 5- 601/2024        26/194



Memorando 5- 601/2024

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/02/2024 às 16:57:41

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

Em anexo documentos.

Encaminha-se para elaboração de edital de Inexigibilidade.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

ATA_47_AGO_ASSINADA.pdf

ATA_49.pdf

Certidao_estadual.pdf

Certidao_federal.pdf

certidao_trabalhista.pdf

Cert_falencia.pdf

CND_Municipal.pdf

CNH_GEDSON.pdf

CNH_Jair.pdf

CNJ.pdf

cnpj.pdf

ConsultaConsolidada_76995232000199_5_2_2024.pdf

Consumo.pdf

Detalhamento_das_Sancoes_Vigentes_Portal_da_transparencia.pdf

DOCUMENTO_DE_PERMISSAO.pdf

estatuto.pdf

Estimativa.pdf

Historico_Administracao.pdf

Historico_Educacao.pdf

Historico_Saude.pdf

Idoniedade.pdf
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Nao_parentesco.pdf

tabela_de_tarifas.pdf
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1 

COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA. 
CNPJ: 76.995.232/0001-99 – NIRE 41400008371 
ATA DA 47ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

 

 
 

Fl 01    
Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, às doze 
horas, no pátio aberto da Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho 
Ltda. na avenida XV de novembro 5384, bairro Cristo Rei, município de 
Chopinzinho estado do Paraná, realiza-se a 47ª (quadragésima sétima) 
Assembleia Geral Ordinária da Cooperativa de Eletrificação Rural de 
Chopinzinho Ltda. convocada pelo Edital de Convocação do dia 20 de janeiro 
do ano de 2021. O Diretor Presidente Jair Antonio Colla declarou aberta a 
sessão às doze horas e verificou não haver quorum suficiente para a primeira 
convocação; às treze horas também não havia quórum suficiente, e as 
quatorze horas em terceira convocação com a presença de 25 (vinte e cinco) 
associados, conforme consta no Livro de Presença de Associados em 
Assembléias Gerais da Cooperativa, instalou a presente sessão, que foi 
composta a mesa dos trabalhos pelo Diretor Presidente Jair Antonio Colla, pelo 
Diretor Vice Valdir Bolzani,  pelo Diretor Secretário Gedson Dalla Costa e por 
mim Ivani Salete Milesi Valério, solicitando aos presentes autorização para que 
eu Ivani Salete Milesi Valério secretária Ad-Hoc redigisse a presente Ata, 
sendo aprovada por unanimidade. O Diretor Presidente agradeceu a presença 
de todos, e solicitou a mim secretária Ad-Hoc a efetuar a leitura do Edital de 
Convocação onde foi informado que o mesmo foi enviado em ofício circular de 
número 01/2021 para os associados, que foi fixado em vários locais na Sede 
da Cooperativa com boa visibilidade, ainda panfletos foram distribuídos no 
balcão da loja da CERCHO e publicado no Jornal Gazeta Regional, edição de 
número 644, redação de Chopinzinho de circulação semanal na cidade de 
Chopinzinho e interior, no dia 22 de janeiro de 2021 na folha nº 09 das 
publicações legais, também foi divulgado na Rádio Chopinzinho Ltda. situada 
na Rua Frei Everaldo, 445, na cidade de Chopinzinho – Paraná, dos dias 02 a 
10 de março de 2020 às 12h30min e 17h30min. E será transcrito na íntegra: 
Edital de Convocação. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - O Presidente da 
Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho ltda. –CERCHO- usando 
das atribuições que lhe confere o artigo 21 do Estatuto Social convoca os 
senhores associados nesta data em número de 783 (setecentos e oitenta e 
três) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 10 
fevereiro de 2021, tendo como local a Sala de Reuniões da Cooperativa de 
Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda. na Av Xv de Novembro 5384, bairro 
Cristo Rei, município de Chopinzinho estado do Paraná com início às 12:00 
horas em primeira convocação com a presença de 2/3 (dois terços) dos 
associados, em segunda convocação às 13:00 horas com a presença de 
metade mais um dos associados; e, em terceira e última convocação às 14:00 
horas com a presença de no mínimo 10 (dez) associados para deliberarem 
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Fl 02    
sobre a seguinte: ORDEM DO DIA 01 – Prestação de contas do exercício de 
2020 com: a) relatório da Diretoria; b) balanço geral com demonstrativo de 
resultados; c) metas programadas para o ano de 2021, com previsão 
orçamentária; d) parecer do Conselho Fiscal. 02 – Dar destino às sobras ou 
perdas. 03 – Autorização para operar com terceiros no limite de até 100% (cem 
por cento). 04 – Autorização ao Diretor Presidente e Diretor Secretário para: a) 
assinar documentos para compra e venda de caminhões, máquinas e veículos 
para melhoria da frota, b) assinar documentos para ampliação, venda e 
aquisição de imóveis e construções que se fizer necessário. 05 – Autorização 
ao Diretor Presidente e ao Diretor Secretario para contrair empréstimos junto a 
instituições financeiras. 06 – Eleição da Diretoria para o mandato de março de 
2021 a marco de 2024. 07 – Eleição do Conselho Fiscal com mandato de 
março de 2021 a março de 2022. 08 – Fixação de Pró-labore do Presidente, e 
o valor da cédula de presença para os demais Diretores e Conselheiros 
Fiscais. 09 – Assuntos Gerais. Obs.: O espaço em que ocorrera a Assembleia 
seguira os protocolos exigidos pela secretaria municipal de saúde, respeitando 
distanciamento, número de participantes, higienização e tempo em que estarão 
reunidos. Os associados que se enquadram no grupo de risco não poderão 
participar da Assembleia.  Chopinzinho, 20 de janeiro de 2021. JAIR ANTONIO 
COLLA Diretor Presidente. Usando a palavra o Diretor Presidente apresentou a 
mensagem da Diretoria do ano de 2020, bem como os sinceros 
agradecimentos pelo apoio recebido de todos os Diretores e Conselheiros 
Fiscais. Em seguida passou a palavra a mim Ivani Salete Milesi Valério, 
contadora para apresentar o Balanço Geral do ano de 2020, juntamente com 
os devidos demonstrativos; o parecer do Conselho Fiscal; as principais 
realizações do ano de 2020; as metas programadas para o ano de 2021 com a 
previsão orçamentária. Nas explanações foram informados os saldos 
detalhados das contas do Balanço Patrimonial e do Demonstrativo de 
Resultados do exercício de 2020 e os valores da previsão orçamentaria para o 
ano de 2021. O Ativo e Passivo do ano de 2020 montam em R$ 5.076.702,55 
(cinco milhões setenta e seis mil, setecentos e dois reais e cinquenta e cinco 
centavos). O plenário ficou livre para debater os assuntos e questionar algumas 
dúvidas, onde prontamente foram respondidas por mim contadora e pelo 
Diretor Presidente. Não havendo mais dúvidas o Diretor Presidente solicitou 
que fosse indicado um membro dentre os presentes para presidir a discussão e 
votação do item um do Edital de Convocação acima exposto. Por unanimidade 
foi indicado o associado Sr. Adair Grade que assumindo a Presidência dos 
trabalhos colocou em discussão e votação o item um da Ordem do Dia: 
Prestação de contas do exercício de 2020 com: a) Relatório da Diretoria, b)  
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Fl 03   
Balanço Geral com Demonstrativos de Resultados, c) Metas Programadas para 
o ano de 2021, com previsão orçamentária, d) Parecer do Conselho Fiscal. 
Ninguém manifestado contrariedade foi aprovado por unanimidade. O 
associado Adair Grade devolveu a palavra ao Diretor Presidente Jair Antonio 
Colla, que agradeceu os trabalhos presididos e colocou em discussão e 
votação o item dois da Ordem do Dia: Dar destino às Sobras ou Perdas. 
Solicitando a mim Ivani Salete Milesi Valério, contadora, para apresentar o 
valor das sobras do exercício de 2020. Sendo: R$ 302.232,49 (trezentos e dois 
mil duzentos e trinta e dois reais e quarenta e nove centavos) de sobras com 
associados. R$ 302.404,51 (trezentos e dois quatrocentos e quatro reais e 
cinquenta e um centavos) de lucro líquido com terceiros. Conforme prevê o 
Estatuto Social desta Cooperativa será assim destinado: O lucro das operações 
com terceiros R$ 302.404,51 (trezentos e dois quatrocentos e quatro reais e 
cinquenta e um centavos) será incorporado totalmente ao F.A.T.E.S.  Também 
será incorporado ao F.A.T.E.S. o valor de R$ 15.111,62 (quinze mil cento e 
onze reais e sessenta e dois centavos) resultantes de 5% (cinco por centos) 
das sobras com associados conforme prevê o Estatuto Social da Cooperativa. 
E a destinação ao Fundo de Reserva Legal no valor de   R$ 90.669,74(noventa 
mil seiscentos e sessenta e nove reais e setenta e quatro centavos) 
proveniente de 30% (trinta por cento) das sobras com associados. Ficando um 
valor de R$ 196.451,12 (cento e noventa e seis mil quatrocentos e cinquenta e 
um reais e doze centavos) de sobras a disposição da Assembleia. Após 
esclarecimentos do Diretor Secretario Gedson Dalla Costa sobre a 
necessidade de se fazer aquisição de veículos que atendam as demandas dos 
contratos da Copel e para novas licitações que ocorrerão neste ano os 
associados presentes por unanimidade decidiram e aprovaram que o valor 
fosse transferido para a conta de Provisão para Aquisição de Veículo de Linha 
Viva. Os itens: três quatro e cinco foram apresentados pelo Diretor Presidente 
respectivamente, sendo eles transcritos na ordem: 03 – Autorização para operar 
com terceiros no limite de até 100% (cem por cento). 04 – Autorização ao 
Diretor Presidente e Diretor Secretário para: assinar documentos para compra 
e venda de caminhões, máquinas e veículos para melhoria da frota, assinar 
documentos para ampliação, venda e aquisição de imóveis e construções que 
se fizer necessário. 05 – Autorização ao Diretor Presidente e Diretor Secretário 
para contrair empréstimos junto a instituições financeiras. Todos aprovados por 
unanimidade. O item seis da Ordem do dia trata da: Eleição da Diretoria para o 
mandato de março de 2021 a marco de 2024 sendo chapa única assim 
composta: Diretor Presidente: Jair Antonio Colla, (reeleito) brasileiro, casado no 
regime de comunhão universal de bens, agricultor, residente e domiciliado na  
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Fl 04 
rua Pedro Ivo 4177, na cidade de Chopinzinho, estado do Paraná, portador da 
carteira de identidade nº1.223.223 expedida pelo Instituto de Identificação do 
Paraná e CPF nº 337.726.739-53. Diretor Vice-Presidente: Valdir Bolzani, 
(reeleito) brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, agricultor, 
residente e domiciliado na localidade de Linha Gressana, município de 
Chopinzinho, estado do Paraná, portador da carteira de identidade nº 
1.897.732-0, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e CPF nº 
337.737.699-20. Diretor secretario: Gedson Dalla Costa, (reeleito) brasileiro, 
solteiro, do comércio, residente e   domiciliado na rua Sete de Setembro nº 
3949, casa nº 02 na cidade de Chopinzinho, estado do Paraná, portador da 
carteira de identidade nº 5.202.971-6, expedida pelo Instituto de Identificação 
do Paraná, e CPF nº 828.739.929-72. Diretores Efetivos: Adair Grade, (eleito) 
brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, agricultor, residente 
e domiciliado na localidade de Gramados, no município de Chopinzinho, estado 
do Paraná, portador da carteira de identidade nº 6.234.276-5 expedida pelo 
Instituto de Identificação do Paraná, e CPF nº 023.707.419-29. Laurindo 
Zanesco, (reeleito) brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, 
agricultor, residente e domiciliado na Linha Gressana, no município de 
Chopinzinho, estado do Paraná, portador da carteira de identidade 
nº3.533.592-7, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e CPF nº 
624.788.859-72. Diretores Suplentes: Paulo Roberto Ernzen (eleito) brasileiro, 
casado no regime de comunhão parcial de bens, agricultor, residente e 
domiciliado na localidade de Sulina, município de Sulina, estado do Paraná, 
portador da carteira de identidade nº 3.402.778-1, expedida pelo Instituto de 
Identificação do Paraná, e CPF nº 524.824.569-91. Dilvo Luiz Debastiani 
(eleito) brasileiro, casado no regime de comunhão universal de bens, agricultor, 
residente e   domiciliado no   Distrito de São Francisco, município de 
Chopinzinho, estado do Paraná, portador da carteira de identidade nº 
1019282373, expedida pelo Instituto de Identificação do Rio Grande do Sul, e 
CPF nº 360.066.880-34. Dorival de Paula Garcia (eleito) brasileiro, viúvo, 
agricultor, residente e domiciliado na localidade de Aguas Termais, município 
de Sulina, estado do Paraná, portador da carteira de Identidade nº 8.487.968-1, 
expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e CPF nº 182.018.579-68. 
Dirceu Giacomini (eleito) brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de 
bens, agricultor, residente e domiciliado na localidade de Linha Areião, no 
município de Saudade do Iguaçu, estado do Paraná, portador da carteira de 
identidade nº 6.812.975-3, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e 
CPF nº 021.754.629-35. Após a apresentação e identificação dos candidatos,  
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foram eleitos por unanimidade e já declarados empossados a partir de março 
de 2021. O item sete da ordem do dia trata da Eleição do Conselho Fiscal para 
o mandato de março de 2021 a março de 2022 sendo chapa única assim 
composta: Conselheiros Efetivos: Valter Suckow, (reeleito) brasileiro, casado 
no regime de comunhão parcial de bens, agricultor, residente e domiciliado na 
localidade de Três Saltos, no município de Chopinzinho, estado do Paraná, 
portador da carteira de identidade nº 3.898.765-8, expedida pelo Instituto de 
Identificação do Paraná, e CPF nº 554.090.169-04.  Ildo Ferreira de Souza, 
(eleito) brasileiro, casado no regime de comunhão de bens, agricultor, residente 
e domiciliado na localidade de Mato Branco, município de Chopinzinho, estado 
do Paraná portador da carteira de identidade nº 1.429.600, expedida pelo 
Instituto de Identificação do Paraná, e CPF nº 285.364.449-91. Abrail Ambrosini 
Patel, (reeleito) brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, 
agricultor, residente e domiciliado na localidade de Invernadinha no município 
de Chopinzinho, estado do Paraná, portador da carteira de identidade nº 
3.036.522-4, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná e CPF nº 
451.416.149-72. Conselheiros Suplentes: Jiovani Zuconelli, (eleito), brasileiro, 
casado no regime de comunhão parcial de bens, agricultor, residente e 
domiciliado na localidade de Santo Antonio, no município de Chopinzinho, 
estado do Paraná, portador da carteira de Identidade nº 8.337.575-2, expedida 
pelo Instituto de Identificação do Paraná, e CPF nº 030.920.319-89, Isaac 
Mafioletti (eleito), brasileiro, casado no regime de comunhão de bens, 
agricultor, residente e domiciliado na localidade de Três Saltos, no município de 
Chopinzinho, estado do Paraná, portador da carteira de Identidade nº 

2.175.669, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e CPF nº 
372.198.129-49. Jair Edemar Schweig (eleito), brasileiro, casado no regime de 
comunhão parcial de bens, agricultor, residente e domiciliado na localidade de 
São Francisco, no município de Chopinzinho, estado do Paraná, portador da 
carteira de Identidade nº 4.450.476-6, expedida pelo Instituto de Identificação 
do Paraná, e CPF nº 797.434.809-78. Após a apresentação e identificação dos 
candidatos, foram eleitos por unanimidade e já declarados empossados a partir 
de março de 2021. O Diretor Presidente agradeceu a todos os Diretores e 
Conselheiros que atuaram até esta data pelo apoio e confiança depositados 
para o bom andamento dos trabalhos desenvolvidos no ano. E deu boas vindas 
aos novos integrantes contando desde já com a colaboração a atuação de 
todos. O oitavo item trata da fixação do Pró-labore do Diretor Presidente, e o 
valor da cédula de presença para os demais Diretores e Conselheiros Fiscais. 
Por sugestão dos participantes o valor da cédula de presença terá o valor de 
R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) a cada comparecimento nas reuniões para 

Página 5 de 7

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
C

80
-4

90
6-

B
A

F
6-

A
01

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
C

80
-4

90
6-

B
A

F
6-

A
01

D

1Doc:  Memorando 5- 601/2024        33/194



 

6 

COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA. 
CNPJ: 76.995.232/0001-99 – NIRE 41400008371 
ATA DA 47ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

 

 
 

Fl 06 
Diretores e Conselheiros.  Para o Diretor Presidente foi apresentada a 
sugestão de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) mensais, de Pro Labore mais ajuda 
de custo nas despesas provenientes do seu trabalho até o limite de R$ 
7.100,00 (sete mil e cem reais).  Indicado pelo plenário novamente o associado 
Sr. Adair Grade para presidir a discussão e votação do oitavo item da ordem do 
dia, que deixou a palavra livre, e não havendo contrariedade, foi aprovado por 
unanimidade. Devolvendo a presidência dos trabalhos ao Sr. Jair Antonio Colla, 
que agradeceu o empenho do associado, e de imediato passou a apresentar o 
decimo item da ordem do dia: Assuntos Gerais: O Diretor Presidente, 
apresentou os casos de demissão de associados solicitando a Assembleia 
autorização para a devolução das quotas-partes para o exercício que segue, 
sendo aprovado. Nada mais a tratar, encerrou-se a presente sessão às 
15h00min (quinze horas), e eu secretária Ad-Hoc lavrei a presente ata que 
após lida e achada conforme será assinada por mim, pelo Diretor Presidente, 
pelo Diretor Secretário, e pela comissão a seguir designada: Valter Suckow, 
Isaac Mafioletti, Laurindo Zanesco, Joceli Baretta, Valdir Bolzani, Adair Grade, 
Jose Iloide Zuconelli, Delair Vilmar Ambrosini, Abrail Patel, Denizar Candatten 
Scabeni, Paulo Roberto Ernzen, e por quem mais quiser fazê-lo. Chopinzinho, 
10 de fevereiro de 2021.   
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
Os sócios eleitos, sob as penas da lei, declaram que não estão incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam 
impedi-los de exercer atividades mercantis. Declaram também sob as penas da 
lei, que não são parentes entre si até segundo grau em linha reta ou colateral. 
 
 
 
 
 
    
Ivani Salete Milesi Valério Gedson Dalla Costa Jair Antonio Colla 
Secretária Ad-hoc Diretor Secretario Diretor Presidente 
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Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e tres, às 
doze horas, na sede da Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho 
Ltda. na avenida XV de novembro 5384, bairro Cristo Rei, município de 
Chopinzinho estado do Paraná, realiza-se a 49ª (quadragésima nona) 
Assembleia Geral Ordinária da Cooperativa de Eletrificação Rural de 
Chopinzinho Ltda. convocada pelo Edital de Convocação do dia 10 de janeiro 
do ano de 2023. O Diretor Presidente Jair Antonio Colla declarou aberta a 
sessão às doze horas e verificou não haver quorum suficiente para a primeira 
convocação; às treze horas também não havia quórum suficiente, e as 
quatorze horas em terceira convocação com a presença de 20 (vinte) 
associados, conforme consta no Livro de Presença de Associados em 
Assembléias Gerais da Cooperativa, instalou a presente sessão, que foi 
composta a mesa dos trabalhos pelo Diretor Presidente Jair Antonio Colla, pelo 
Diretor Vice Valdir Bolzani,  pelo Diretor Secretário Gedson Dalla Costa e por 
mim Ivani Salete Milesi Valério, solicitando aos presentes autorização para que 
eu Ivani Salete Milesi Valério secretária Ad-Hoc redigisse a presente Ata, 
sendo aprovada por unanimidade. O Diretor Presidente agradeceu a presença 
de todos, e solicitou a mim secretária Ad-Hoc a efetuar a leitura do Edital de 
Convocação onde foi informado que o mesmo foi enviado em ofício circular de 
número 001/2023 para os associados, que foi fixado em vários locais na Sede 
da Cooperativa com boa visibilidade, ainda panfletos foram distribuídos no 
balcão da loja da CERCHO e publicado no Jornal Diário do Sudoeste, edição 
de número 8304, redação de Chopinzinho de circulação semanal na cidade de 
Pato Branco e sudoeste do Paraná e interior, no dia 10 de janeiro de 2023 no 
encarte das publicações legais, também foi divulgado na Rádio Chopinzinho 
Ltda. situada na Rua Frei Everaldo, 445, na cidade de Chopinzinho – Paraná, 
dos dias 01 a 14 de fevereiro de 2023 às 12h30min e 17h30min. E será 
transcrito na íntegra: Edital de Convocação. ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA - O Presidente da Cooperativa de Eletrificação Rural de 
Chopinzinho ltda. –CERCHO- usando das atribuições que lhe confere o artigo 
21 do Estatuto Social convoca os senhores associados nesta data em número 
de 774 (setecentos e setenta e quatro) para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada em 14 fevereiro de 2023, tendo como local a Sala de 
Reuniões da Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda. na Av Xv 
de Novembro 5384, bairro Cristo Rei, município de Chopinzinho estado do 
Paraná com início às 12:00 horas em primeira convocação com a presença de 
2/3 (dois terços) dos associados, em segunda convocação às 13:00 horas com 
a presença de metade mais um dos associados; e, em terceira e última 
convocação às 14:00 horas com a presença de no mínimo 10 (dez) associados 
para deliberarem 
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sobre a seguinte: ORDEM DO DIA 01 – Prestação de contas do exercício de 
2022 com: a) relatório da Diretoria; b) balanço geral com demonstrativo de 
resultados; c) metas programadas para o ano de 2023, com previsão 
orçamentária; d) parecer do Conselho Fiscal. 02 – Dar destino às sobras ou 
perdas. 03 – Autorização para operar com terceiros no limite de até 100% (cem 
por cento). 04 – Autorização ao Diretor Presidente e Diretor Secretário para: a) 
assinar documentos para compra e venda de caminhões, máquinas e veículos 
para melhoria da frota, b) assinar documentos para ampliação, venda e 
aquisição de imóveis e construções que se fizer necessário. 05 – Autorização 
ao Diretor Presidente e ao Diretor Secretario para contrair empréstimos junto a 
instituições financeiras. 06 – Autorização para utilização do FATES com:  a) 
Despesas com contribuições legais, taxas e alvarás pertinentes; b) Despesas 
com seguros de vida e medicina do trabalho dos funcionários; c) Despesas 
com registros e documentos. 07 - Eleição do Conselho Fiscal com mandato de 
março de 2023 a março de 2024. 08 – Fixação de Pró-labore do Presidente, e 
o valor da cédula de presença para os demais Diretores e Conselheiros 
Fiscais. 09 – Assuntos Gerais. Chopinzinho, 10 de janeiro de 2023. JAIR 
ANTONIO COLLA Diretor Presidente. Usando a palavra o Diretor Presidente 
apresentou a mensagem da Diretoria do ano de 2022, bem como os sinceros 
agradecimentos pelo apoio recebido de todos os Diretores e Conselheiros 
Fiscais. Em seguida passou a palavra a mim Ivani Salete Milesi Valério, 
contadora para apresentar o Balanço Geral do ano de 2022, juntamente com 
os devidos demonstrativos; o parecer do Conselho Fiscal; as principais 
realizações do ano de 2022; as metas programadas para o ano de 2023 com a 
previsão orçamentária. Nas explanações foram informados os saldos 
detalhados das contas do Balanço Patrimonial e do Demonstrativo de 
Resultados do exercício de 2022 e os valores da previsão orçamentaria para o 
ano de 2023. O Ativo e Passivo do ano de 2022 montam em R$ 7.382.718,89 
(sete milhões trezentos e oitenta e um mil setecentos e dezoito reais e oitenta e 
nove centavos). O plenário ficou livre para debater os assuntos e questionar 
algumas dúvidas, onde prontamente foram respondidas por mim contadora e 
pelo Diretor Presidente. Não havendo mais dúvidas o Diretor Presidente 
solicitou que fosse indicado um membro dentre os presentes para presidir a 
discussão e votação do item um do Edital de Convocação acima exposto. Por 
unanimidade foi indicado o associado Sr. Roberto de March que assumindo a 
Presidência dos trabalhos colocou em discussão e votação o item um da 
Ordem do Dia: Prestação de contas do exercício de 2022 com: a) Relatório da 
Diretoria, b) Balanço Geral com Demonstrativos de Resultados, c) Metas 
Programadas para o ano de 2023, com previsão orçamentária, d) Parecer do 
Conselho Fiscal. Ninguém manifestado contrariedade foi aprovado por 
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unanimidade. O associado Roberto de March devolveu a palavra ao Diretor 
Presidente Jair Antonio Colla, que agradeceu os trabalhos presididos e colocou 
em discussão e votação o item dois da Ordem do Dia: Dar destino às Sobras 
ou Perdas. Solicitando a mim Ivani Salete Milesi Valério, contadora, para 
apresentar o valor das sobras do exercício de 2022. Sendo: R$ 402.453,24 
(quatrocentos e dois mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e vinte e quatro 
centavos) de sobras com associados. R$ 254.445,99 (duzentos e cinquenta e 
quatro mil quatrocentos e quarenta e cinco reais e noventa e nove centavos) de 
lucro com terceiros. Conforme prevê o Estatuto Social desta Cooperativa será 
assim destinado: lucro das operações com terceiros R$ 254.445,99 (duzentos e 
cinquenta e quatro mil quatrocentos e quarenta e cinco reais e noventa e nove 
centavos) será totalmente destinado ao F.A.T.E.S . conforme prevê o Estatuto 
Social da Cooperativa. E a destinação ao Fundo de Reserva Legal no valor de   
R$ 197.069,77 (cento e noventa e sete mil sessenta e nove reais e setenta e 
sete centavos) proveniente de 30% (trinta por cento) das sobras com 
associados.  E a destinação ao F.A.T.E.S de R$ 32.844,96 (trinta e dois mil 
oitocentos e quarenta e quatro e noventa e seis centavos) proveniente de 5% 
(cinco por cento) das sobras com associados. Ficando um valor de R$ 
172.538,50 (cento e setenta e dois mil quinhentos e trinta e oito reais e 
cinquenta centavos) de sobras a disposição da Assembleia. Após 
esclarecimentos do Diretor Secretario Gedson Dalla Costa sobre a 
necessidade de dar continuidade às demandas que atendam os contratos da 
Copel e para novas licitações que ocorrerão neste ano os associados 
presentes por unanimidade decidiram e aprovaram que o valor fosse 
transferido para a conta de Provisão para Aquisição de Veículos e Materiais 
para redes de Linha Viva. Os itens: três quatro, cinco e seis foram 
apresentados pelo Diretor Presidente respectivamente, sendo eles transcritos 
na ordem: 03 – Autorização para operar com terceiros no limite de até 100% 
(cem por cento). 04 – Autorização ao Diretor Presidente e Diretor Secretário 
para: assinar documentos para compra e venda de caminhões, máquinas e 
veículos para melhoria da frota, assinar documentos para ampliação, venda e 
aquisição de imóveis e construções que se fizer necessário. 05 – Autorização 
ao Diretor Presidente e Diretor Secretário para contrair empréstimos junto a 
instituições financeiras.  Todos aprovados por unanimidade. O item sete da 
Ordem do dia trata da Eleição do Conselho Fiscal para o mandato de março de 
2023a março de 2024 sendo chapa única assim composta: Conselheiros 
Efetivos: Roberto de March, (eleito) brasileiro, casado no regime de comunhão 
parcial de bens, agricultor, residente e domiciliado na linha Gressana   no 
município de Chopinzinho, estado do Paraná, portador da carteira de 
identidade nº 1.584.32-4, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e 
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CPF nº 242.988.329-53.  Isaac Mafioletti (reeleito), brasileiro, casado no regime 
de comunhão de bens, agricultor, residente e domiciliado na localidade de Três 
Saltos, no município de Chopinzinho, estado do Paraná, portador da carteira de 
Identidade nº 2.175.669, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e 
CPF nº 372.198.129-49. Valter Suckow, (reeleito) brasileiro, casado no regime 
de comunhão parcial de bens, agricultor, residente e domiciliado na localidade 
de Três Saltos, no município de Chopinzinho, estado do Paraná, portador da 
carteira de identidade nº 3.898.765-8, expedida pelo Instituto de Identificação 
do Paraná, e CPF nº 554.090.169-04. Conselheiros Suplentes:  Jusceli Baretta,     
(eleito) brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na localidade de 
São Luiz, no município de Chopinzinho, estado do Paraná, portador da carteira 
de identidade nº 4.048.670-4, expedida pelo Instituto de Identificação do 
Paraná, e CPF nº 618.622.749-91. Abrail Ambrosini Patel, (reeleito) brasileiro, 
casado no regime de comunhão parcial de bens, agricultor, residente e 
domiciliado na localidade de Invernadinha no município de Chopinzinho, estado 
do Paraná, portador da carteira de identidade nº 3.036.522-4, expedida pelo 
Instituto de Identificação do Paraná e CPF nº 451.416.149-72.  Ildo Ferreira de 
Souza, (reeleito) brasileiro, casado no regime de comunhão de bens, agricultor, 
residente e domiciliado na localidade de Mato Branco, município de 
Chopinzinho, estado do Paraná portador da carteira de identidade nº 
1.429.600, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e CPF nº 
285.364.449-91. Após a apresentação e identificação dos candidatos, foram 
eleitos por unanimidade e já declarados empossados a partir de março de 
2023. O Diretor Presidente agradeceu a todos os Conselheiros que atuaram 
até esta data pelo apoio e confiança depositados para o bom andamento dos 
trabalhos desenvolvidos no ano. E deu boas vindas aos novos integrantes 
contando desde já com a colaboração a atuação de todos. O oitavo item trata 
da fixação do Pró-labore do Diretor Presidente, e o valor da cédula de presença 
para os demais Diretores e Conselheiros Fiscais. Por sugestão dos 
participantes o valor da cédula de presença terá o valor de R$ 200,00 
(duzentos reais) a cada comparecimento nas reuniões para Diretores e 
Conselheiros.  Para o Diretor Presidente foi apresentada a sugestão de R$ 
1.302,00 (mil trezentos e dois reais) mensais, de Pro Labore mais ajuda de 
custo nas despesas provenientes do seu trabalho até o limite de R$ 8.908,00 
(oito mil novecentos e oito reais).  Indicado pelo plenário novamente o 
associado Roberto de March para presidir a discussão e votação do oitavo item 
da ordem do dia, que deixou a palavra livre, e não havendo contrariedade, foi 
aprovado por unanimidade. Devolvendo a presidência dos trabalhos ao Sr. Jair 
Antonio Colla, que agradeceu o empenho do associado, e de imediato passou 
a apresentar o nono item da ordem do dia: Assuntos Gerais: O Diretor 
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Presidente, apresentou os casos de demissão de associados solicitando a 
Assembleia autorização para a devolução das quotas-partes para o exercício 
que segue, sendo aprovado. Continuando sobre as demissões, o Diretor 
Presidente apresentou ao plenário que vários associados vêm mostrando 
interesse em migrar para a Copel e que os mesmos são livres para tomarem 
esta decisão e que as suas quotas partes serão devolvidas conforme acordado 
entre as partes após o tramite burocrático ser concluído. Nada mais a tratar, 
encerrou-se a presente sessão às 16h00min (dezesseis horas), e eu secretária 
Ad-Hoc lavrei a presente ata que após lida e achada conforme será assinada 
por mim, pelo Diretor Presidente, pelo Diretor Secretário, e pela comissão a 
seguir designada: Valter Suckow, Roberto de Marc, Abrail Patel,  Joceli Baretta,  
Adair Grade, Valdomiro da Silva, Darci Dalla Costa, Valdir Bolzani, e por quem 
mais quiser fazê-lo. Chopinzinho, 14 de fevereiro de 2023.   
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
Os sócios eleitos, sob as penas da lei, declaram que não estão incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em lei ou nas restrições legais que possam 
impedi-los de exercer atividades mercantis. Declaram também sob as penas da 
lei, que não são parentes entre si até segundo grau em linha reta ou colateral. 
 
 
 
 
    
Ivani Salete Milesi Valério Gedson Dalla Costa Jair Antonio Colla 
Secretária Ad-hoc Diretor Secretario Diretor Presidente 
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COMISSAO DESIGNADACOISSAO DESIGNADA: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Página 6 de 7

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
C

80
-4

90
6-

B
A

F
6-

A
01

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
C

80
-4

90
6-

B
A

F
6-

A
01

D

1Doc:  Memorando 5- 601/2024        41/194



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA 

consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

33772673953

47295058915

82873992972

Página 7 de 7

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

JAIR ANTONIO COLLA

IVANI SALETE MILESI VALERIO

GEDSON DALLA COSTA

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/02/2023 15:31 SOB Nº 20231387369. 
PROTOCOLO: 231387369 DE 28/02/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12302706610. CNPJ DA SEDE: 76995232000199. 
NIRE: 41400008371. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/02/2023. 
COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 032627046-48

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.995.232/0001-99

Nome: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 10/05/2024 - Fornecimento Gratuito

 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (11/01/2024 10:09:26)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA
CNPJ: 76.995.232/0001-99 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:10:35 do dia 11/01/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/07/2024.
Código de controle da certidão: 0A2F.71D5.4922.585A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 76.995.232/0001-99

Certidão nº: 2579785/2024

Expedição: 11/01/2024, às 10:11:44

Validade: 09/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.995.232/0001-99,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Número: 202401121645130000024

P O D E R  J U D I C I Á R I O
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Rua 14 de Dezembro, 3615 - CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543
O Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. Sl 23

C E R T I D Ã O  N E G A T I V A

(DjDjBvWdMdFrXbUuB{B{Et)

COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA - CERCHO                                     

CNPJ: 76.995.232/0001-99

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná, etc...

    C E R T I F I C A,  a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CÍVEIS,nos mesmos constatou  a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei nº 
11.101/2005) contra:

Observações:

Não Há.                                                                                                                                                                                                 

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos.

*** Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a).

O referido é verdade e dá fé.

Chopinzinho/PR,  sexta-feira, 12 de janeiro de 2024.

Raquel Teixeira de Lima Dalmut
titular

Rodolfo Rafael da Conceição
auxiliar juramentado

Página 1 de 1

RODOLFO RAFAEL DA 

CONCEICAO:04706914922

Assinado de forma digital por RODOLFO 

RAFAEL DA CONCEICAO:04706914922 

Dados: 2024.01.12 16:45:54 -03'00'
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                   CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES
     
                                       
     
     
     
    Número Cad..: 109193           
    Nome........: COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPINZINHO - CERCHO             
    CPF/CNPJ....: 76.995.232/0001-99                 RG/Inscr....: 31200386        
    Endereço....: AV XV DE NOVEMBRO                  Número......:   5384 
    Bairro......: CRISTO REI                     
    Cidade......: Chopinzinho                    PR 
     
     
     
     
    FINALIDADE: Cadastro                                                               
     
     
     
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas  pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos
    ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
     
     
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar  Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
     
     
    Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  Nº 050/2009
    de 18/12/2009.
     
     
    A aceitação  desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade na 
    Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>.
     
     
     
    Emitida em 11/01/2024.
    Válida até 60 dias após a data de emissão desta.  
    Ano/Número da certidão.............: 2024/186     
    Código de autenticidade da certidão: 225517084225517 
     
     
    Certidão emitida gratuitamente.
     
     
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
     
     
    Chopinzinho - PR, 11 de Janeiro de 2024.
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Diminuir letra A- | Aumentar letra A+ | Tamanho normal da letra A | Alto Contraste

 Conselho Nacional de Justiça - CNJ  Visitante  Sair

Esfera:

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade

 
Consulta de Pessoa(s)
 

.:Todos(as):.

Tipo pessoa:  Ambos  Jurídica  Física

CPF/CNPJ: 76995232000199    (Este campo só deve conter números)

Nome da Pessoa: COOPERATIVA DE ELETRIFICA

 

reCAPTCHA
Não sou um robô

Privacidade  - Termos

 

Pesquisar  Gerar Certidão Negativa

Nome Pessoa CPF/CNPJ Núm. Processo

Nenhum Requerido encontrado.

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
76.995.232/0001-99
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
13/12/1974

 
NOME EMPRESARIAL
COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CERCHO

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
35.14-0-00 - Distribuição de energia elétrica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
214-3 - Cooperativa

 
LOGRADOURO
AV XV DE NOVEMBRO

NÚMERO
5384

COMPLEMENTO
********

 
CEP
85.560-000

BAIRRO/DISTRITO
CRISTO REI

MUNICÍPIO
CHOPINZINHO

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CERCHO@CERCHO.COM.BR

TELEFONE
(46) 3242-1130

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/08/2004

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/02/2024 às 10:32:18 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

05/02/2024 10:49:50Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA
CNPJ: 76.995.232/0001-99

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Nº PONTOS
CÓDIGO 

IDENTIFICADOR

1 6.405.758-5

2 1.930.280-0

3 894.443-1

4 894.322-2

5 894.431-8

6 6.595.354-1

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

6.405.758-5 894.493-8 1.930.280-0 894.443-1 894.322-2
CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH

dez/23 207 0 143 0 1019
nov/23 235 0 249 0 1794
out/23 212 0 249 1 1794
set/23 204 0 249 0 1794

ago/23 88 0 249 0 1794
jul/23 221 0 249 0 1794

jun/23 220 0 249 0 1794
mai/23 238 0 249 0 1794
abr/23 271 0 249 0 1794

mar/23 208 0 249 0 1794
fev/23 265 0 249 0 1794
jan/23 200 0 249 0 1794
SOMA 2569 0 2882 1 20753

26205
32756

CONSUMO KWH POR UNIDADE CONSUMIDORA - SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SOMA TOTAL R$
PREVISÃO VALOR TOTAL R$ PARA 12 MESES COM + 25%

BUGRE INTERIOR - ESCOLA R M COSTA E SILVA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

BUGRE INTERIOR - POSTO DE SAUDE SAÚDE

PLANILHA CONSUMO KWH PERIODO SET/2016 A AGO/2017 

IDENTIFICAÇÃO PONTOS DE ENERGIA ELETRICA CERCHO - ENDEREÇOS - SECRETARIA - CONSUMO KWH

ENDEREÇOS SECRETARIA RESPONSÁVEL

SAMAMBAIAL INTERIOR - CEMITERIO ADMINISTRAÇÃO

GRAMADOS INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA ADMINISTRAÇÃO

BUGRE INTERIOR - REPETIDORA ADMINISTRAÇÃO

BUGRE INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA ADMINISTRAÇÃO
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CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

894.431-8
CONSUMO KWH

dez/23 4239
nov/23 2529
out/23 3061
set/23 2339

ago/23 2940
jul/23 3408

jun/23 2756
mai/23 2443
abr/23 3963

mar/23 1995
fev/23 1773
jan/23 2073
SOMA 33519

33519
41899

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

6.595.354-1 894.647-7 894.646-9
CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH

dez/23 57 0 0
nov/23 27 0 0
out/23 32 0 0
set/23 25 0 0

ago/23 89 0 0
jul/23 101 0 0

jun/23 69 0 0

CONSUMO KWH POR UNIDADE CONSUMIDORA - SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

SOMA TOTAL R$
PREVISÃO VALOR TOTAL R$ PARA 12 MESES COM + 25%

CONSUMO KWH POR UNIDADE CONSUMIDORA - SECRETARIA MUNICPAL DE SAUDE
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mai/23 40 0 0
abr/23 59 0 0

mar/23 30 0 0
fev/23 14 0 0
jan/23 3 0 0
SOMA 546 0 0

546
683

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

6.405.758-5 894.493-8 1.930.280-0 894.443-1 894.322-2 894.431-8 6.595.354-1 894.647-7 894.646-9
CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH CONSUMO KWH

dez/23 207 143 0 1019 4239 57
nov/23 235 249 0 1794 2529 27
out/23 212 249 1 1794 3061 32
set/23 204 249 0 1794 2339 25

ago/23 88 249 0 1794 2940 89
jul/23 221 249 0 1794 3408 101

jun/23 220 249 0 1794 2756 69
mai/23 238 249 0 1794 2443 40
abr/23 271 249 0 1794 3963 59

mar/23 208 249 0 1794 1995 30
fev/23 265 249 0 1794 1773 14
jan/23 200 249 0 1794 2073 3
SOMA 2569 0 2882 1 20753 33519 546 0 0

60.270

PREVISÃO TOTAL KWH 12 MESES COM + 25% 75337,5

SOMA TOTAL R$
PREVISÃO TOTAL KWH PARA 12 MESES COM + 25%

IDENTIFICAÇÃO - CONSUMO KWH POR UNIDADE CONSUMIDORA 

SOMA TOTAL CONSUMO KWH
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Cadastro: 

CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

CEIS

76995232000199

Data da consulta: 05/02/2024 10:30:48
Data da última atualização: 02/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -
Acordos de Leniência) , 02/2024 (Diário Oficial da União - CEAF) , 02/2024 (Sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 02/2024 (Sistema Integrado de

Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 02/2024 (Sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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dos Municípios do Dia` rio  o 	c i a 1. Sudoeste do Paraná 

Sexta-Feira, 18 de Maio de 2018 
	 Instituído pela Resolução 001 de 04 de Outubro de 2011 

	 Ano VII - Edição N9  1609 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

	  COOF[RA1IYA DE ELETRIFICAM RURAL iiL ,- 
AUTORIZAÇÃO DO INCRA N* 1348/74 - REG. JUNTA COMERCIAL 9q "(c 	Ixsacr. Estadual 31200 3S6-1# - COO 78 995 233/0001-99 - DAC 578 à. 33-04-75 OCEPAR N a 

Uhiia Pí*a - Lei MUILM $0 	* 29-06-1978 

EP 85.80 - CHOPINZINHO - Rua 14 de Dezembro, s/a. Fone 42 11:10 	- PARA?'I 

DIRETORIA DA COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇTO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA. 

J4it2 4 
— 

O Prefeito Municipalde ChopinzinhO, Estado do Paran, 

abaixo assinado, representante legal da Municjpalidade,d8  acordo com 

a le
gisaçO em vigor, e tendo em vista a necessidade de usufruir dos 

serviços prestados por esta Cooperativa, nos termos do Artigo 241  § 2 

e do Artigo 29 § 32  da Lei nç 5.764 de 16.12.71 — Lei Cooperativista 

vem pelo presente requerer de V. Sas. autorizaÇO para ingresso daMu-

nicipalidade no Quadro Associativo da Cercho, razO pelo qual juntamos 

a devida proposta de AdmissO, devidamente preenchida. 

Nestes Termos 

Pede Defejimento. 

Chopinziflho, 16 de outubro de 1980. 

,/à 
VICENTE M1WHKEILJN1OR 

Prefeito Municipal. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/05/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http//dioems.00m.br  

Página 1 

CERCHO 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ACORDO—PREU 	 ' 
À APRECIAÇÃO PELA ANEEL ATRAVÉS DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO-- COM VISTAS À ATUAÇÃO DE 
COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL COMO 
AUTORIZADA PARA A EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE 
ENERGIA lT.lTRICA, EM CONFORMIDADE COM O 
CONTIDO NA RESOLUÇÃO ANEEL N° 012, DE 11.01.2002, 
QUE ENTRE SI FAZEM A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. E A 
COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL L)E 
CHOPINZINHO LTDA. - CERCJIO. 

Pelo presente instrumento particular, as PARTES abaixo identifrdts: 

De uni lado: 

• a COPEL DISTRIBUIÇÃO SIA, subsidiária integral da Companhia Paranaense de 
Energia - Copel, concessionária do serviço público federal de distribuição de energia 
elétrica, com sede na Rua José Izidoro Biazetto, n.° 158, Blocõ "C", Bairro 
Mossunguê, na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJÍMF sob o n.°  04.368.898/0001-06, 
a seguir designada apenas CONCESSIONÁRIA, neste ato representada na forma de 
seu Estatuto Social por seu Diretor Superintendente Pedro Augusto do Nascimento 
Neto e por seu Diretor Adjunto Francisco Antonio Maciel Meyer, ao final assinados, 

E, de outro: 

• a COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA. 
- CERCHO, pessoa jurídica de direito privado, instituída em conformidade com a Lei 
n° 	5.764171, de 16.12.1971, com sede na Avenida XV de Novembro, n° 877, na 
Cidade de Chopinzinlio, Estado do Paraná, autorizada para funcionamento pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária do Ministério da Agricultura - 
INCRA/MA sob o número AF INCRA 1.348, de 20.12.1974, com inscrição no 
CNPJ/MF sob o n° 76.995.23210001-99 e inscrição Estadual sob o no  31.200.386-47, 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n° 
4.140.000.837-1, doravante denominada COOPERATIVA,neste ato representada por 
seu Presidente Jair Antonio Coila e por seu Secretário José Pigosso, ao final assinados, 

Indistintamente denominadas cada urna PARTE e, em conjunto, denominadas PARTES, 

CONSIDERANDO: 

(a) que a Companhia Paranaense de Energia - Copel realizou processo de reestruturação 
societária tendo constituído subsidiárias integrais, dentre as quais a 
CONCESSION~ devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do 
Paraná; 

(b) que da reestruturação societária aludida ocorreu --mediante versão de patrimônio para 
fins de desverticalização das atividades de distribuição, conforme autorização contida 
na Resolução ANEEL n.° 258, de 03.07.2001-- a transferência para a 
CONCESSIONÁRIA dos bens, instalações, direitos e obrigações referentes às 
atividades de distribuição e comercialização de energia elétrica, em razão do que foi 
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celebrado em 03 de agosto de 2001 o primeiro Termo Aditivo ao Contrato de 
Concessão n° 046/99 para distribuição de energia elétrica entre a União Federal e a 
CONCESSIONÁRIA, em conformidade com o contido no Processo ANEEL sob n° 
48500.008685100-29; 

(c) que pata as finalidades deste instrumento e em face do disposto no seu Estatuto Social 
a COOPERATIVA declara não existir obrigação de natureza formal ou material que 
constitua ônus ou impedimento à celebração do presente ACORDO, considerada a 
legislação do setor elétrico, bem como as disposições regulamentares aplicáveis aos 
serviços de eletrificação rural, especialmente as previstas no Decreto no 62.655, de 03 
de maio de 1968, e no art. 18 do Decreto n° 62.724, de 17 de maio de 1968, com suas 
alterações posteriores; 

(d) que a COOPERATIVA, em 8 de julho de 1995, explorava serviços einstalações de 
energia elétrica, em situação de fato, o que é demonstrado no procedimento 
adpiinistrativo autuado junto a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
instaurado no prazo estabelecido no art. 12 da Resolução n° 333, de 02.12.99, 
prorrogado pela Resolução n° 057, de 14.07.1998, ambas daquela Agência, cujas 
instruções se encontram comidas no Processo Administrativo ANEEL sob no 
48500.001485/00-81; 

(e) que em caso de se confirmar pelo Poder Concedente a outorga de autorização à 
COOPERATIVA, esta será formalizada mediante ato administrativo específico a ser 
expedido pela ANEEL, tendo tal autorização caráter precário, a ser exercida por tempo 
determinado, sujeita a prorrogação, devendo do respectivo ato constar condições de 
sua extinção, em conformidade com as normas pertinentes inerentes àquele ato, nos 
termos da Resolução ANEEL ri0  012, de 11 de janeiro de 2002; 

(t) que a COOPERATIVA é detentora de propriedade e realiza a operação de instalações 
de energia elétrica de uso privativo de seus associados, cujas cargas se destinam ao 
desenvolvimento de atividade predominantemente rural, sendo que eventual 
enquadramento na condição de autorizada se dará.no  curso do processo administrativo 
aludido acima, após diligências a serem realizadas pela ANEEL nos termos da 
Resolução n° 12, de 11 de janeiro de 2002; 

(g) que em caso de se confirmar pelo Poder Concedente a autorização de serviço público à 
COOPERATIVA, as instalações desta poderão ser utili7M2s pela 
CONCESSIONÁRIA para possibilitar o atendimento de consumidores de energia 
elétrica cuja localização recomende, técnica e economicamente, a utilização das 
mesmas, devendo tal uso ser objeto de acordo formal entre as PARTES; 

(h) que em caso de confirmação pelo Poder Concedente da autorização de que trata este 
instrumento a COOPERATIVA será classificada, no âmbito da CONCESSIONÁRIA, 
como consumidor rural, subclasse cooperativa de eletrificação rural, conforme a 
legislação; 

(1) que o disposto no art. 21 da Resolução ri°  12, de 11 de janeiro de 2002, estabelece que 
"a COOPERATIVA terá sua atuação circunscrita às instalações de sua propriedade, 
por ela mantidas e operadAç, destinadas ao uso privativo de seus associados, 
localizad'iç na zona rural do município onde exercer as atividades"; 

(j) que a compatibilização das áreas concedidas às empresas distribuidoras com as de 
atuação de cooperativas de eletrificação rural, sugere racionalização de atuação, 
redução de custos para o consumidor e delineamento claro de obrigações do serviço a 
ser prestado; 
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r~ko PJ!tÍ 

(k) que as PARTES, após os devidos levantamentos de situação, constataram háver 	/ 
interesse recíproco para, de comum acordo, apresentar à ANEEL proposta d& 

enquadramento para fins de regularização da COOPERATIVA como titular de 
autorização de serviço público, atendidas as disposições da Resolução ANEEL n- 
01212002, 

RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR DE ACORDO, ADIANTE 
DESIGNADO SIMPLESMEN1E "ACORDO", OBSERVADA A LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO 
APLICÁVEIS E MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES QUE SE SEGUEM. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Constitui objeto do presente ACORDO a demonstração pelas PARTES à ANEEL de que, 
em conformidade com o contido nos ANEXOS de que trata a Cláusula Segunda e 
observadas as demais disposições deste instrumento, se encontram presentes os requisitos 
para regularização da COOPERATIVA como autorizada, nos termos do Capítulo 1V, da 
Resolução ANEEL n'012, de 11.01.2002. 

Parágrafo único. 
Aplicam-se ao presente ACORDO as pertinentes disposições da Lei n° 9.074, de 07.07.95, 

bem como da Lei n° 9.427, de 26.12.96, além das disposições regulamentares expedidas 
pela Agencia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, através das Resoluções n° 012, de. 
11.0 1.2002 eu° 456, de 29.11.2000, com suas eventuais alterações posteriores. 

cLÁusulA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ACORDO 
Os documentos abaixo relacionados, rubricados pelas PARTES, constituem partes 
integrantes deste ACORDO: 

ANEXO 1 - Relação de associados atuais atendidos pela COOPERATIVA, ligados e 
desligados, constantes no sistema de Gestão de Consumidores da CONCRSSIONÁRIA, 
em conformidade com a relação das respeçti'va»uniddes consumidoras correspondentes; 

ANEXO II - Relação de associados a serem atendidos de forma precária pela 
COOPERATIVA, em conformidade com o artigo 112, da Resolução ANEEL n° 
456/2000; 

ANEXO ifi - Planta gráfica demonstrando o conjunto de instalações de uso privativo em 
área rural dos associados da COOPERATIVA; e, 

ANEXO IV —Planta e mapa de delimitação geográfica das áreas territoriais dos 
Municípios de Chopinzinho, Sillina e Saudade do Iguaçu, localizados no Estado do 
Paraná, onde atua a COOPERATIVA. 

CLÁUSULA TIM, CEIRA— ATUAçÃo DA COOPERATIVA 
A atuação da C(X)PERATIVA, desenvolvida na zona rural dos municípios a que se refere 
o ANEXO 1V mencionado na Cláusula Segunda, destinadas ao uso privativo de seus 
associados, restringe-se às instalações de baixa tensão, compreendendo os transformadores 
e redes elétricas de sua propriedade relacionados no ANEXO III, cuja operação e 
manutenção é exercida sob sua responsabilidade. 
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1,1 

É. 

Parágrafo primeiro 
A COOPERATIVA declara que a detenção da propriedade e a operação das instalações de 
uso privativo de seus associados menciouad  no "caput", se destinam ao atendimento de 
cargas para o desenvolvimento de atividade predominantemente rural. 

Parágrafo segundo 
As plantas e mapas de situação das instalações de propriedade da CONCESSIONÁRIA e 
da COOPERATIVA a que se referem os ANEXOS ifi e IV da Cláusula Segunda 
demonstram não ser possível, especialmente em face de os circuitos a1irnntadores da alta 
tensão pertencerem à CONCESSIONÁRIA, a separação de atendimento entre os 
consumidores da CONCESSIONÁRIA e os da COOPERATIVA localizados naquelas 
áreas, inexistindo a possibilidade de atuação exclusiva da COOPERATIVA e/ou 
estabelecimento de poligonal envolvente, descartada qualquer hipótese de demarcação de 
área territorial. 

Parágrafo terceiro 
Confirmada pela ANEEL a COOPERATIVA como titular de autorização, esta será 
classificada como consumidor rural, subclasse cooperativa de eletrificação rural, devendo 
as PARTES formalizarem contrato de fornecimento de energia elétrica para tal finalidade. 

CLÁUSULA QUARTA - ATENDIMENTO AOS ATUAIS ASSOCIADOS DA 
COOPERATIVA 

Observadas as condições estabelecidas neste ACORDO, a COOPERATIVA continuará 
atendendo aos atuais associados. 

Parágrafo primeiro 
A COOPERATIVA poderá efetuar atendimentos aos seus associados, desde que a nova 
ligação ou aumento de carga não exija execução de obras no sistema elétrico existente, tais 
como: 

a) complementação de fase; 
b) substituição, com aumento de bitola, do condutor elétrico; 
e) troca de transformador da CONCESSIONÁRIA; 
d) aumento de potência na capacidade da subestação à montante da rede elétrica; e 
e) extensão de rede de alta tensão para atendimento a novas ligações. 

	

Parágrafo segundo 	- 
Cumprirá à CONCRSSIONARIA os encargos decorrentes das obras necessárias com 
vistas ao aumento de carga ou ligação de novas unidades consumidoras, que demandem 
complementação de fase, observados os limites definidos, na Resolução Aneel n° 
45612000. 

CLÁUSULA QUÁ - LIMITES PARA ATENDIMENTO DE AUMENTOS DE CARGA E 
DE LIGAÇÕES NOVAS DE ENERGIA ELÉTRICA 

Quanto aos limites para fornecimento de energia elétrica, as PARTES concordam que nos 
casos de: 

a) aumentos de carga de associados atendidos pela COOPERATIVA, classificados 
como rurais, em conformidade com a Resolução ANEEL no  456/2000, tais aumentos 

	

poderão se dar 	limite depoténcia; 

ORIp 
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b) aumentos de carga  de associados atendidos pela COOPERATIVA, classificados 
como não rurais  em conformidade com a Resolução ANEEL no 456/2000, 
constatados como já ligados na data da assinatura do Termo de Alteração e 
Aditamento celebrado em 199%  tais aumentos poderão se dar sem limite de potêuci; 

c) aumentos de carga  de associados atendidos pela COOPERATIVA, classificados  
como não rurais,  em conformidade com a Resolução ANEEL n° 456/2000, 
constatados como já ligados no período entre a data da assinatura dç Termo de  
Alteração e Aditamento celebrado em 1990 e a data de assinatura do presente 
.ACORDO,  tais aumentos poderão se dar até o limite de 225 (. i tos e vinte 'e 
cinco) kVA; 

d) aumentos de carga  de associados atendidos pela COOPERATIVA, classificados 
como não rurais,  em conformidade com a Resolução ANEEL n° 456/2000, 
constatados como ligados após a assinatura do presente ACORDO,  tais aumentos 
poderão se dar até o limite de 75 (setenta e cinco) kVA; 

e) ligações novas  de associados, classificados como rurais,  em conformidade com a 
Resolução ANEEL n°45612000, tais ligações poderão sedar sem limite de potência; 
e, 

f) ligações novas  de associados, classificados como não rurais,  em conformidade com a 
`Resolução ANEEL n°45612000, tais ligações poderão se dar até o limite de 75  
(setenta e cinco) kVA. 

Parágrafo único 
A COOPERATIVA não poderá dar atendimento a áreas urbanas, assim definidas em lei 
municipal, salvo no período de dois anos contados da publicação da Resolução ANEEL n° 
12, de 11.01.2002. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA COOPERATIVA 
A COOPERATIVA na condição de consumidor  além de submeter-se às "Condições 
Gerais de Fornecimento", deverá manter à disposiçãoda ANEEL: 

1— cadastro das instalações de energia elétrica de sua propriedade e relação 
de associados; 

II— registros contábeis, em separado, dos valores vinculados às instalações 
de energia; e 

m - registros em separado dos rateios, entre seus associados, das despesas 
diretas e indiretas com a energia elétrica consumida. 

Parágrafo único 
Para receber. aautoização a ser expedida pela ANEEL, a COOPERATIVA deverá, entre 
outras condições estabelecidas no Anexo 1 da Resolução ANEEL no 12, de 11.01.2002, 
comprovar a regularidade quanto ao pagamento das faturas de energia elétrica comprada. 

D1SPOSIçÔi?S GERAIS 

cLÁusulA sÉTEi.1A 
Não obstante o estabelecido nas Cláusulas Quarta e Quinta deste ACORDO, considerado 
que a hipótese de enquadramento de situação da COOPERATIVA é aquela prevista n 
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¼." 

"caput" do Artigo 21 da Resolução ANEEL n0  012/2002, para efeitos de expansões e 
reforços das instalações de uso privativo em área rural, deverá ser observado o contido no 

Art. 23, § 10, da mesma Resolução ANEEL no 01212002, nos seguintes termos: 

para a COOPERATIVA, cuja área de atuação está circunscrita ao conjunto de 
instalações de sua propriedade, conforme a ser estabelecido no respectivo ato 
autorizativo obedecido o contido no presente ACORDO, as ampliações das instalações 
elétricas para aumento ou atendimento de novas cargas, admitidas tão somente nas 
áreas rurais dos municípios onde atua a COOPERATIVA, observarão as seguintes 
condições: 

1. quando implicar a contratação de novo ponto de entrega de energia elétrica 
junto à CONCESSIONÁRIA, a COOPERATIVA deverá solicitar autorização 
especifica à ANEEL, mediante requerimento instruído com os documentos 
constantes do Anexo 1 à Resolução ANEEL n° 01212002, no que couber, 
acompanhado da manifestação da sua fornecedora a respeito do projeto; e 

2. nas demais hipóteses, caberá apenas o envio dos respectivos estudos e projetos 
à CONCESSIONÁRIA, em cumprimento às "Condições Gerais de 
Fornecimento". 

Parágrafo único 
Considerando-se o já explicitado no Parágrafo segundo, da Cláusula Terceira deste 
ACORDO, os ativos ou instalações de alta tensão de interesse para o objeto deste 
instrumento, são de propriedade da CONCESSIONÁRIA, do que resulta que qualquer 
nova ligação à COOPERATIVA, em alta tensão, caracterizar-se-á como novo ponto de 
entrega, devendo, portanto, obedecer as determinações acima destacadas. 

CLÁUSULA OITAVA 
Até que seja concluído o processo administrativo de regularização da COOPERATIVA, a 
expansão de linhas e redes de distribuição, nos locais onde coincidirem serviços e 
instalações da CONCESSIONÁRIA e da COÕPERATIVA, fica condicionada ao 
estabelecimento de prévio acordo formal entre as PARTES. 

Parágrafo único 
Enquanto não for estabelecido o acordo referido neste artigo, a expansão dos respectivos 
serviços e instalações fica condicionada à aprovação prévia e formal da ANEEL. 

CLÁUSULA NONA 
No caso de danos decorrentes da prestação do serviço de que trata este ACORDO, a 
PARTE que der causa ficará obrigada ao ressarcimento a outra PARTE ou a terceiros 
interessados. 

CLÁUSULA DEZ 
As PARTES, sempre de boa-fé, tentarão resolver eventuais controvérsias decorrentes 
deste ACORDO, cabendo encaminhamento à ANEEL para eventual mediação. 
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CLÁUSULA ONZE 
A tolerância ou não do exercíciopor qualquer das PARTES de direitos a ela assegurados 
neste ACORDO ou na lei em geral, não importará em renúncia a esses direitos ou novação 
de obrigações. 

CLÁUSULA. DOZE 
Este ACORDO só poderá ser alterado, em qualquer de suas Cláusulas, mediante a 
celebração, por escrito, de termo aditivo contratual, observada, quando for o caso, a 
homologação da ANEEL. 

CLÁUSULA TREZE 
As comuncações das PARTES entre si serão feitas aos respectivos representantes legais, 
nos endereços referidos no preâmbulo do presente ACORDO, por meio de carta registrada 
ou fax com confirmação de recebimento dada pelo destinatário 

clÁusuLA QUATORZE 
O presente ACORDO somente poderá ser cedido por uma das PARTES com a expressa 
concordância (por escrito) da outra PARTE, mediante homologação da ANEEL. 

clÁusuLA QUINZE 
Este ACORDO vincula as PARTES e seus sucessores a qualquer título e sua eficácia fica 
condicionada à homologação pela ANEEL, tornando-se sem efeito em caso de denegação 
da outorga de autorização eventualmente a ser conferida à COOPERATIVA. 

Parágrafo único 
As PARTES celebrarão contratos de fornecimento de energia elétrica em atendimento a 
legislação vigente.. 

CLÁUSULA DEZESSEIS 
As PARTES elegem o foro da comarca da cidade de Curitiba, Estado do Paraná, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
pendências decorrentes do presente instrumento. 
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E, por estarem assim justas e acordsida, as PARTES firmam o presente instrumento em 
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Curitiba, Pr, 27de dezembro de 2002. 

CONCESSIONÁRIA 
Copel Distribuição S/A 

Pedro Augusto do Nascimento Neto 	 Francisco Antonio Maciel Meyer 
Diretor Superintendente 	 Diretor Adjunto 

COOPERATIVA 
Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda. - CERCIIO 

   

Jair Antonio Cofia 
Presidente 

José Pigosso 
Secretário 

Testemunhas 

Nome: André Luís de Castro David 	 Odflio Ortigoza Lobo 
CPF/MF: no 442.385.25949 	 CPF/MF: no 320.754.569-68 
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Nº PONTOS
CÓDIGO 

IDENTIFICADOR

1 6.405.758-5

2 1.930.280-0

3 894.443-1

4 894.322-2

5 894.431-8

6 6.595.354-1

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

6.405.758-5 894.493-8 1.930.280-0 894.443-1 894.322-2
VALOR PAGO VALOR PAGO VALOR PAGO VALOR PAGO VALOR PAGO

dez/23 154,22 106,54 39,00 736,74
nov/23 175,07 185,50 39,00 1.297,06
out/23 157,94 185,51 39,00 1.297,06
set/23 151,98 185,51 39,00 1.297,06

ago/23 68,64 185,51 39,00 1.297,06
jul/23 158,24 178,28 37,50 1.246,83

jun/23 157,52 178,28 37,50 1.246,83
mai/23 156,84 164,09 34,35 1.149,95
abr/23 178,59 164,09 34,35 1.149,95

mar/23 137,07 164,09 34,35 1.149,95
fev/23 174,64 164,09 34,35 1.149,95
jan/23 131,80 164,09 34,35 1.149,95
SOMA 1.802,55R$    -R$          2.025,58R$    441,75R$    14.168,39R$    

18.438,27
23.047,83PREVISÃO VALOR TOTAL R$ PARA 12 MESES COM + 25%

VALOR TOTAL R$ - SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

SOMA TOTAL R$

VALOR TOTAL R$ - SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO

BUGRE INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA

BUGRE INTERIOR - ESCOLA R M COSTA E SILVA

BUGRE INTERIOR - POSTO DE SAUDE SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO

PLANILHA VALOR PAGO PERIODO JANEIRO DE 2023 A DEZEMBRO DE 2023

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA RESPONSÁVEL

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO PONTOS DE ENERGIA ELETRICA CERCHO - ENDEREÇOS - SECRETARIA - VALOR R$

SAMAMBAIAL INTERIOR - CEMITERIO 
ENDEREÇOS

GRAMADOS INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA 

BUGRE INTERIOR - REPETIDORA
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CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

894.431-8
VALOR PAGO

dez/23 3.035,12
nov/23 1.828,47
out/23 2.191,68
set/23 1.691,10

ago/23 2.125,62
jul/23 2.348,11

jun/23 1.915,42
mai/23 1.565,96
abr/23 2.516,51

mar/23 1.278,80
fev/23 1.136,49
jan/23 1.328,79
SOMA 22.962,07

22.962,07
28.702,58

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

6.595.354-1
VALOR PAGO

dez/23 44,46
nov/23 39,00
out/23 39,00
set/23 39,00

ago/23 69,42
jul/23 75,75

jun/23 51,75
mai/23 34,35

PREVISÃO VALOR TOTAL R$ PARA 12 MESES COM + 25%
SOMA TOTAL R$

VALOR TOTAL R$ - SECRETARIA MUNICPAL DE SAUDE
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abr/23 40,53
mar/23 34,35
fev/23 34,35
jan/23 34,35
SOMA 536,31

536,31
670,38

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

6.405.758-5 894.493-8 1.930.280-0 894.443-1 894.322-2 894.431-8 6.595.354-1
VALOR PAGO VALOR PAGO VALOR PAGO VALOR PAGO VALOR PAGO VALOR PAGO VALOR PAGO

dez/23 154,22 106,54 39,00 736,74 3.035,12 44,46
nov/23 175,07 185,50 39,00 1.297,06 1.828,47 39,00
out/23 157,94 185,51 39,00 1.297,06 2.191,68 39,00
set/23 151,98 185,51 39,00 1.297,06 1.691,10 39,00

ago/23 68,64 185,51 39,00 1.297,06 2.125,62 69,42
jul/23 158,24 178,28 37,50 1.246,83 2.348,11 75,75

jun/23 157,52 178,28 37,50 1.246,83 1.915,42 51,75
mai/23 156,84 164,09 34,35 1.149,95 1.565,96 34,35
abr/23 178,59 164,09 34,35 1.149,95 2.516,51 40,53

mar/23 137,07 164,09 34,35 1.149,95 1.278,80 34,35
fev/23 174,64 164,09 34,35 1.149,95 1.136,49 34,35
jan/23 131,80 164,09 34,35 1.149,95 1.328,79 34,35
SOMA 1.802,55 0,00 2025,58 441,75 14.168,39 22.962,07 536,31 0,00 0,00

41.936,65

52.420,81PREVISÃO VALOR TOTAL R$ PARA 12 MESES COM + 25%

PREVISÃO VALOR TOTAL R$ PARA 12 MESES COM + 25%
SOMA TOTAL R$

SOMA TOTAL R$

IDENTIFICAÇÃO - VALOR TOTAL R$ POR UNIDADE CONSUMIDORA 
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N.° Fatura V a lo r a P agar R$

Cooperativa de Eletrificação Rural 
de Chopinzinho Ltda.

Av. XV de Novembro, 5384 - Bairro Cristo Rei 

85.560-000 - Chopinzinho - Paraná 

CNPJ: 76.995.232/0001-99

FA-293277 39,00

V a lo r Juro V a lo r T o ta l

N.° Conta Cons. V enc im en to

229101 05/02/2024

N om e do -G lie n te .-—

PREF. M UN IC IP AL DE C H O P IN ZIN H O  117
Iden tificador:

894.443-1
Endereço:

R epetidora Sinal Te levis ivo  - Bugre, Interio r
M um cip io :

C H O P IN Z IN H O -P R
C EP:

85.560-000

J a n /2 0 2 4 F A T U R A  E N E R G IA  E L É T R IC A  H istórico de Consumo e Pgto

Leitura A n te rio r.........................

Leitura Apresen tada  (K W H )....
C onstante  m u ltip licação ...........

C onsum o Mês (K W H )..............

C onsum o m édio d iário  (KW H).
Data A presen tação ...................

Data Previsão próxim a leitura..
V a lo r To ta l R $ ...........................
V a lo r D esconto R $ ...................
E m ergencia l R $ ........................
V a lo r ICMS PIS C O FIN S  R$.... 

V a lo r a pagar R $......................

14

14
1
0

0
05/01/2024

05/02/2024
39,00

0,00
0,00
0,00

39,00

Mês Cons. V alor Data Pgto.

Dez/2023 0 39,00

Nov/2023 0 39,00 11/12/2023
O ut/2023 1 39,00 13/11/2023

Set/2023 0 39,00 10/10/2023

Ago/2023 0 39,00 12/09/2023

Jul/2023 0 37,50 10/08/2023

Jun/2023 0 37,50 11/07/2023

Mai/2023 0 34,35 15/06/2023

Abr/2023 0 34,35 10/05/2023

Mar/2023 0 34,35 11/04/2023

Fev/2023 0 34,35 09/03/2023

Jan/2023 0 34,35 10/02/2023

V alor por dia de a traso R$. 0,07
461CE

N.° M ed idor 0041049963 Cooperado

M ensagem B A N D E IR A  V E R D E A S S E M B L É IA  G E R A L O R D IN A R IA  23 /02 /2024  14 :00H -S E D E  D A  C E R C H O
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N.° Fatura Valor a Pagar R$

ríT ra ra rr.iíT T )

Cooperativa de Eletrificação Rural 
de Chopinzinho Ltda.

Av. XV de Novembro, 5384 - Bairro Cristo Rei 

85.560-000 - Chopinzinho - Paraná 

CNPJ: 76.995.232/0001-99

FA-293281 166,88

V alor Juro Valor Total

N.° Conta Cons. Vencimento

900430 05/02/2024

PREF. MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 3668
Identificador:

6.405.758-5

hndereço: Município:

Cemiterio Municipal, Lotes 20 e 58, Glebas 1 e 2 Colonia Passo c CHOPINZINHO - PR
CEP:

85.560-000

J a n /2 0 2 4 F A T U R A  E N E R G IA  E L É T R IC A  H istórico de Consumo e Pgto

Leitura Anterior.........................
Leitura Apresentada (KW H )....
Constante multip licação...........
Consumo Mês (KW H )..............
Consumo médio diário (KWH).
Data Apresentação...................
Data Previsão próxima leitura..
Valor Total R$...........................
Valor Desconto RS...................
Emergencial R$........................
Valor ICMS PIS COFINS R$.... 
Valor a pagar R$......................

946
1170

1
224

7,47
05/01/2024
05/02/2024

166,88
0,00
0,00
0,00

166,88

Mês Cons. Valor Data Pgto.

Dez/2023 207 154,22

Nov/2023 235 175,07 11/12/2023
Out/2023 212 157,94 13/11/2023

Set/2023 204 151,98 10/10/2023
Ago/2023 88 68,64 12/09/2023
Jul/2023 221 158,24 10/08/2023

Jun/2023 220 157,52 11/07/2023
Mai/2023 238 156,84 15/06/2023

Abr/2023 271 178,59 10/05/2023

Mar/2023 208 137,07 11/04/2023

Fev/2023 265 174,64 09/03/2023

Jan/2023 200 131,80 10/02/2023

Valor por dia de atraso R$. 0,28
434CE

N.° Medidor 0041820758 Cooperado

Mensagem BANDEIRA VERDE ASSEM BLÉIA  GERAL ORDINARIA 23/02/2024 14:00H-SEDE DA CERCHO
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C E R C H O

Cooperativa de Eletrificação Rural 
de Chopinzinho Ltda.

Av. XV de Novembro, 5384 - Bairro Cristo Rei 

85.560-000 - Chopinzinho - Paraná 

CNPJ: 76.995.232/0001-99
9 5 2 2 0 0

N .° F a tu ra V a lo r  a P a g a r  R $

F A -2 9 3 2 8 2 7 3 6 ,7 4

V a lo r  Ju ro V a lo r  T o ta l

N .°  C o n ta  C o n s . V e n c im e n to

0 5 /0 2 /2 0 2 4

N o m e  d o  C lie n te : Id e n tif ic a d o r:

P R E F. M U N IC IP A L  DE C H O P IN Z IN H O  2 8 9 4 .3 2 2 -2

h n d e re ç o :

Ilu m in a ç ã o  P u b lic a  C o m u n id a d e  d o  B u g re , In te rio r

M u n ic íp io :

C H O P IN Z IN H O -P R

C E P :

8 5 .5 6 0 -0 0 0

J a n / 2 0 2 4 F A T U R A  E N E R G IA  E L É T R IC A

L e itu ra  A n te r io r .................... 7 2 5 2 5

L e itu ra  A p re s e n ta d a  (K W H )......... 7 3 5 4 4

C o n s ta n te  m u lt ip lic a ç ã o ............... 1

C o n s u m o  M ê s  (K W H ).................. 1019

C o n s u m o  m é d io  d iá rio  (K W H )..... 3 3 ,9 7

D a ta  A p re s e n ta ç ã o ...................... 0 5 /0 1 /2 0 2 4

D a ta  P re v isã o  p ró x im a  le itu ra ...... 0 5 /0 2 /2 0 2 4

V a lo r  T o ta l R S ............................... 7 3 6 ,7 4

V a lo r  D e sc o n to  R $ ....................... 0 ,0 0

E m e rg e n c ia l R $ ............................. 0 ,0 0

V a lo r  IC M S  P IS  C O F IN S  R $ ........ 0 ,0 0

V a lo r  a  p a g a r R S .......................... 7 3 6 ,7 4

Histórico de Consumo e Pgto
M ês C o n s. V a lo r D a ta  P gto.

D e z /2 0 2 3 1 019 7 3 6 ,7 4

N o v /2 0 2 3 1 794 1 .2 9 7 ,0 6 1 1 /1 2 /2 0 2 3

O u t/2 0 2 3 1 794 1 .2 9 7 ,0 6 1 3 /1 1 /2 0 2 3

S e t/2 0 2 3 1794 1 .2 9 7 ,0 6 1 0 /1 0 /2 0 2 3

A g o /2 0 2 3 1 794 1 .2 9 7 ,0 6 1 2 /0 9 /2 0 2 3

J u l/2 0 2 3 1 794 1 .2 4 6 ,8 3 1 0 /0 8 /2 0 2 3

Ju n /2 0 2 3 1 794 1 .2 4 6 ,8 3 1 1 /0 7 /2 0 2 3

M a i/2 0 2 3 1 794 1 .1 4 9 ,9 5 1 5 /0 6 /2 0 2 3

A b r/2 0 2 3 1794 1 .1 4 9 ,9 5 1 0 /0 5 /2 0 2 3

M a r/2 0 2 3 1 794 1 .1 4 9 ,9 5 1 1 /0 4 /2 0 2 3

F e v /2 0 2 3 1 794 1 .1 4 9 ,9 5 0 9 /0 3 /2 0 2 3

Ja n /2 0 2 3 1 794 1 .1 4 9 ,9 5 1 0 /0 2 /2 0 2 3

V a lo r  p o r d ia  d e  a tra s o  R $ 1,23
C E 0

N .° M e d id o r C ooperado

M e n s a g e m  b a n d e i r a  v e r d e  - a s s e m b l é i a  g e r a l  o r d i n a r i a  2 3 /0 2 / 2 0 2 4  14:00H-s e d e  d a  c e r c h o
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N.° Fatura Va lo r a Pagar R$

C E R C H O

Cooperativa de Eletrificação Rural 
de Chopinzinho Ltda.

Av. XV de Novembro, 5384 - Bairro Cristo Rei 

85.560-000 - Chopinzinho - Paraná 

CNFJ: 76.995.232/0001-99 
Fone (46) 3242-1130

FA -2 93283 106,54

V a lo r  Juro V a lo r  T o ta l

N .° C o n ta  C o ns. V e n c im e n to

953221 05/0 2 /2 024

N o m e  do un en te :

PR E F M UN. DE C H O P IN Z IN H O  522
Ide n tif icad o r:

1.930.280-0

tn d e re ç o :  M um cip io :

Ilu m in ação  Pub lica  para Esco la  e Posto  de S aude  G ra m ados, In t C H O P IN Z IN H O  - PR

C EP:

85 .5 60 -0 00

J a n / 2 0 2 4 F A T U R A  E N E R G IA  E L É T R IC A  H istórico de Consumo e Pgto

Le itu ra  A n te rio r.........................

Le itu ra  A p rese n ta d a  (K W H )....

C o n s ta n te  m u lt ip lica çã o ...........

C o n su m o  M ês (K W H )..............

C o n sum o  m éd io  d iá rio  (K W H ).

D ata  A p re s e n ta ç ã o ...................

D ata  P re visã o  p ró x im a  le itu ra..

V a lo r T o ta l RS...........................

V a lo r D esconto  RS...................

E m erg enc ia l RS........................

V a lo r IC M S PIS C O F IN S  R $ ..„  

V a lo r a pagar RS.......................

421 75

423 18

1
143

4 ,77

05/0 1 /2 024

05/0 2 /2 024
106,54

0,00

0,00

0,00

106,54

M ês Cons. V a lo r D ata  Pgto.

D ez/2023 143 106,54

N ov/2023 249 185,50 11/12/2023

O ut/2023 249 185,51 13/11/2023

S e t/2023 249 185,51 10/10/2023

A go /2 023 249 185,51 12/09/2023

Ju l/2023 249 178,28 10/08/2023

Ju n /2 023 249 178,28 11/07/2023

M a i/2023 249 164,09 15/06/2023

A br/2 0 23 249 164,09 10/05/2023

M ar/2023 249 164,09 11/04/2023

Fev/2023 249 164,09 09/03 /2 023

Ja n /2 023 249 164,09 10/02/2023

V a lo r por d ia de a traso  R$. 0 ,18
CE 

N.° M ed ido r

154

Cooperado

M ensagem B A N D E IR A  V E R D E  - A S S E M B L É IA  G E R A L  O R D IN A R IA  2 3 /0 2 /2 0 2 4  1 4 :0 0 H -S E D E  D A  C E R C H O
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N o Fâtura

FA-293278
Valoí JuroC{ropeiativa de eletrifi (açâo Bural

d< Chopinzinho Ltda.
Àr. XV dc NovembÍo, 5584 - EairÍo Cristo R€i

45.5m-OOo - chopinzlnho - ParaBá
CNPJr 76.995.232/OoOl-99

Fone (46) 3242-71,30

CHOPINZ1NHO . PR

Valoí Íolal

Vencimento

05t02t2024

6.595.354-1

85.56G000

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 37,I3

Posto de Saudê Bugre. Proprio Municipal, lnterior

FATURA ÉNERGIA ELftilGA I{i3tóÍiCO dE GONSUMO E

Leitura Antêrior....
LeituráÍDresentada (KWH).........
Constantê multiplicaÇão. ..... ..

Conçqç1o Mês (tffiH) .. . ......
Consumo mêdio diàflo (KWH)......
Data ApresêntaÇão.............-........
Data Previsâo pÍóxima leitura.......
Valor Total R$.. ....... . . .. . . ... ..
Valor Desconlo RS............ . . ..

Emergencial R$.... .. . ..

Valor ICMS PIS COFINS R$. .......
ValoÍ a pagaÍ RS.

CE

N.o Medidor CoopêÍad(

BANDEIRA VERDE . ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA 23/OZ2O24 I4IOOH.SEDE DA CERCHO

a
#,,

#,:.
./l :,:\.li

ValoÍ poÍ dia de atraso ng [------õI?---_l
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

 

 

 

Nome completo: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE 
CHOPINZINHO LTDA 
 
CPF/CNPJ: 76.995.232/0001-99 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 10:46:32 do dia 05/02/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

 

Código de controle da certidão: 2PJ0050224104632 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA. 
Inscr. Est. 31200386-47 - CNPJ  76.995.232/0001-99 

e-mail: cercho@cercho.com.br 
               Av. XV de Novembro, 5384    -   Bairro Cristo Rei    -   CEP 85560-000   -   Chopinzinho  -  Pr. 

Fone 0**46 3242-1130 

 

1 

 

 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME P PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO 

INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 

A Empresa Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda, inscrita no CNPJ nº 
76.995.232/0001-99, com sede na Av. XV de novembro, 5384, bairro Cristo Rei, Chopinzinho – 
Paraná, neste ato representada pelo Sr. Jair Antonio Colla, portador da carteira de identidade 
RG nº 1.223.223-3 e inscrito no CPF sob nº 337.726.739-53, DECLARA, sob as penas de Lei, que 
os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa NÃO 
possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 
 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 
 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente 
pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar 
nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante nº 13 do 
STF, Acordão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de contas do Paraná; ressaltamos o entendimento 
firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4º Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou 
legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratada ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8666/93. 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

Chopinzinho, 05 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

___________________________                           __________________________ 

Jair Antonio Colla                                                    Gedson Dalla Costa 

Diretor Presidente                      Diretor Secretario       

RG: 1.223.223          RG: 52029716 

CPF: 337.726.739-53                                             CPF: 828.739.929-72       

JAIR ANTONIO 

COLLA:337726

73953

Assinado de forma 

digital por JAIR 

ANTONIO 

COLLA:33772673953 

Dados: 2024.02.05 

10:42:15 -03'00'

GEDSON 

DALLA 

COSTA:828739

92972

Assinado de forma 

digital por GEDSON 

DALLA 

COSTA:82873992972 

Dados: 2024.02.05 

10:42:49 -03'00'
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 2C80-4906-BAF6-A01D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 15/02/2024 13:16:00 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/2C80-4906-BAF6-A01D
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  Memorando 6- 601/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 15/02/2024 às 14:49:28

 

CEIS;
TCE;
FGTS;
CNJ.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

CEIS.pdf

CNJ.pdf

Consulta_Regularidade_do_Empregador_04_03_2024.pdf
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15/02/2024, 14:46 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1

Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 76995232000199

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

1Doc:  Memorando 601/2024  |  Anexo: Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf (1/1)        97/194



15/02/2024, 14:46 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=76995232000199&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro… 1/1

CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

76995232000199

Data da consulta: 15/02/2024 14:45:46
Data da última atualização: 02/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEP) , 02/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 02/2024 (Diário
Oficial da União - CEAF) , 02/2024 (Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 02/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -
Acordos de Leniência)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (15/02/2024 às 14:47) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 76.995.232/0001-99.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

65CE.4E35.3C47.2253 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 15/02/2024 as 14:47:33 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
1Doc:  Memorando 601/2024  |  Anexo: CNJ.pdf (1/1)        99/194



15/02/2024, 14:42 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 76.995.232/0001-99
Razão

Social: COOP ELETRIF RURAL CHOPINZINHO LTDA

Endereço: AV XV DE NOVEMBRO 5384 SALA / CENTRO / CHOPINZINHO / PR /
85560-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/02/2024 a 04/03/2024

Certificação Número: 2024020401131503978796

Informação obtida em 15/02/2024 14:42:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 7- 601/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/02/2024 às 11:20:10

 

Declaração de Exclusividade.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Declaracao_de_Exclusividade_Fornecedor.pdf
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    COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA. 
Inscr. Est. 31200386-47 - CNPJ  76.995.232/0001-99 

e-mail: cercho@cercho.com.br 

               Av. XV de Novembro, 5384    -   Bairro Cristo Rei    -   CEP 85560-000   -   Chopinzinho  -  Pr. 

Fone 0**46 3242-1130 

 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE DE FORNECEDOR 

 

 

Ao Secretario Municipal de Administração de Chopinzinho 

Sr. Roberto Alencar Przendziuk 

 

 

Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda, inscrita no CNPJ n° 

76.995.232/0001-99, com sede na Av. XV de novembro, 5384, bairro Cristo Rei, 

Chopinzinho — Paraná, neste ato representada pelo Sr. Jair Antonio Colla, portador da 

carteira de identidade RG n° 1.223.223-3 e inscrito no CPF sob n°- 337.726.739-53, 

DECLARA que detém exclusividade no fornecimento de transmissão de energia elétrica 

rural nas unidades consumidoras e iluminação pública rural no município de chopinzinho-

Pr. 

Declara a todos os fins de direito e sob penas da lei, que as informações acima 

constituem a expressão da verdade e por eles assume inteira responsabilidade. 

 

 

Chopinzinho, 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

                 ________________________ 

                 Jair Antonio Colla                                                              

                   Diretor Presidente                                     

                   RG: 1.223.223                                    

                   CPF: 337.726.739-53                                              

JAIR ANTONIO 

COLLA:33772

673953

Assinado de forma digital 

por JAIR ANTONIO 

COLLA:33772673953 

Dados: 2024.02.16 

10:34:57 -03'00'
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  Memorando 8- 601/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA - Secretaria de Administração  - A/C Roberto P.

Data: 16/02/2024 às 11:33:48

 

Segue para adequações no Termo de Referência.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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  Memorando 9- 601/2024

De: Roberto P. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/02/2024 às 14:26:08

 

Prezados.

Segue Termo de Referência retificado.

_

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário de Administração

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA_CERCHO_Retificado_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Roberto Alencar Przendziuk 16/02/2024 14:26:33 ICP-Brasil ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK CPF 546.XXX.XXX-4...

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 625F-7A3D-B1EF-C145 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 OBJETO: 

Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – 
CERCHO para os Próprios Municipais, conforme descrito no Termo de Referência. 
 

Lote 1 Descrição do objeto Quantidade Estimativa do Valor total 
anual 

Item 1 

Contratação da Empresa 
Cooperativa de eletrificação rural de 
Chopinzinho LTDA – CERCHO, 
para prestação dos serviços de 
fornecimento de elétrica de forma 
contínua e permanente para alguns 
dos Próprios Municipais e sob a 
responsabilidade do Município de 
Chopinzinho, e para os pontos de 
iluminação pública rurais no 
município. 

 

12 meses. 

 

R$ 52.420,81 

 

2 FUNDAMENTO: 

A Secretaria Municipal de Administração tem por objetivo solicitar a realização de Inexigibilidade de 
Licitação para contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação 
Rural Ltda – CERCHO para os Próprios Municipais.  

A energia elétrica é a única fonte de luz para o funcionamento eficiente de lâmpadas, eletrodomésticos, 
eletroeletrônicos, equipamentos de informática, dentre outros, para atender as secretarias municipais e 
também a iluminação pública na área rural de chopinzinho. 

O Município de Chopinzinho tem em seus limites duas empresas fornecedoras de energia elétrica: a Copel 
Distribuidora S/A – Concessionária, e a Cooperativa de eletrificação rural (CERCHO) – Permissionária. 

A CERCHO possui regulamentação legal junto à Copel, conforme cópia de Instrumento Particular de 
Acordo, em anexo. 
O Município de Chopinzinho faz parte do quadro de associados da Cooperativa, desde 16 de outubro de 
1980 (cópia anexa). A Cooperativa é a responsável legal por fornecer energia para os pontos localizados 
nas Comunidades do Bugre, Gramados e Samambaial, conforme tabela: 
 

Nº PONTOS
CÓDIGO 

IDENTIFICADOR

1 6.405.758-5

2 1.930.280-0

3 894.443-1

4 894.322-2

5 894.431-8

6 6.595.354-1

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA RESPONSÁVEL

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO PONTOS DE ENERGIA ELETRICA CERCHO - ENDEREÇOS - SECRETARIA - VALOR R$

SAMAMBAIAL INTERIOR - CEMITERIO 

ENDEREÇOS

GRAMADOS INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA 

BUGRE INTERIOR - REPETIDORA

BUGRE INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA

BUGRE INTERIOR - ESCOLA R M COSTA E SILVA

BUGRE INTERIOR - POSTO DE SAUDE SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO

 
 

Para a formação do valor da contratação foram levados em consideração os KW consumidos e valores 
gastos nos últimos 12 (doze) meses (janeiro a dezembro de 2023), conforme planilhas anexas. 

Aos valores referentes ao histórico supracitado, será aplicado o percentual de 25% como margem de 
segurança, para cobrir eventuais variações de consumo ou de novos serviços, caso necessário. 
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Como se pode observar, a energia elétrica é essencial para as atividades desenvolvidas, com vistas ao 
atendimento do interesse público. 

A cooperativa de eletrificação rural – CERCHO, possui a estrutura operacional adequada e já instalada, 
tendo em vista o Contrato nº 112/2019, 4º Termo Aditivo, que irá expirar em 15 de março de 2024. 
Em virtude de a empresa ser outorgada como permissionária da Copel nas áreas rurais, esta secretaria não 
vislumbra a necessidade de elaborar Estudo Técnico Preliminar, pois não há outra solução disponível. 
 
Com base no disposto no Art. 74 da Lei 14.133/2021 é inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de:(...) 
 
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 
 
Diante do exposto, a Administração Municipal entende pela viabilidade da contratação direta dos serviços 
por Inexigibilidade de Licitação. 
 
3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1 Os serviços deverão ser fornecidos de forma contínua e parcelada, conforme demanda.  
3.2 A execução dos serviços se dará de forma mensal, onde A CONTRATADA realizará a medição do 
consumo mensal de energia elétrica mediante leitura a ser realizada por seus agentes comerciais em 
intervalos de aproximadamente 30 (trinta) a 33 (trinta e três) dias de consumo ("Período"), podendo variar 
em razão do número de dias no mês. 
 
4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 deste contrato. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e 
um centavos). 

4.2.1 O valor da fatura será calculado pela CONTRATADA com base nas tarifas referenciais autorizadas 
pela ANELL - Agência Nacional de Energia Elétrica. 

4.2.2 O valor a que se refere o item 4.2, será pago mensalmente com base na estrutura tarifária vigente, na 
data de vencimento indicada na fatura. 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente entregues e que 
tenham sido recebidos definitivamente pelo contratante. 
 
5. DO REAJUSTE. 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
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6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá à servidora Sra. Juliana Aparecida Alves. À qual 
será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no 
sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável 
pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Sra. Clecia Steilmann Weber, e 
como substituto da fiscal o servidor Sr. Clévis Trindade da Silva, os quais serão responsáveis pelas 
seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto 
nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 
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XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda à fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 
I - A fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 
6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 
 
7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os bens deverão ser entregues no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins. 
7.1.1 Local de entrega: De acordo com os endereços das undiades consumidoras, conforme tabela no item 
2 deste termo. 

7.1.2 Prazo de entrega: Pelo período de 12 meses, a partir da assinatura do Contrato. 

7.1.3 Forma de entrega: Parcelada. 

7.2 As informações de consumo faturado mensalmente será aferido de acordo com a quantidade de 
consumo do período e registrada em equipamento de medição, resultante da subtração da última leitura 
efetuada com a do mês anterior. 

7.3 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a contar da data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

7.4 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da expedição do termo de 
recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências. 
7.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
8 FONTE DE RECURSOS: 
8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Administração: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 504 – Royalties 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1007 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS DEMAIS SET. DA 

ADMIN 
Nota de Empenho: Não se aplica 
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Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 
 
Gestão/Unidade: 06.02 - DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Fonte de Recursos: 103  
Programa de Trabalho: 1236100052.014 - Manutenção do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1073 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA REDE ESCOLAR 
Nota de Empenho: Não se aplica 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Secretaria de Saúde: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 494 – Bloco de Custeio das Ações e Serivços Públicos de Saúde 
Programa de Trabalho: 1030100042.035 – SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1027 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA SAÚDE PÚBLICA 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 
da Lei Federal n.º 14.133/2021.   
9.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato. 
9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.1 São obrigações do Contratado: 
10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, quando cabível; 
10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 
10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 
10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 
10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 
10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 
10.1.10. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
10.2 São obrigações do contratante: 
10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 
10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 
10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 
efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 
10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 
 
 

11 FORMA DE PAGAMENTO 
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11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 14.4.1 deste contrato. 
11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 
11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois se trata de serviço usual. 
 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS SERVIÇOS. 
13.1 Não se aplica 
 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 
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14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento 
até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 

14.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 
14.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 
14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 
14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 
14.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 
 
15. CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 
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16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo 
de referência que originou o contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 
16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pelo 
Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema interno utilizado pelo município. 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Chopinzinho, 16 de fevereiro de 2024. 
 

 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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Página 10 de 10 

 
ANEXO I 

 
 

DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD. 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as 
condições de habilitação previstas no procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem 
ciência de que: 
 
1. Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado(a), o(a) 
interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 

 
Local e data 
 
 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 625F-7A3D-B1EF-C145

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 16/02/2024 14:26:23 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/625F-7A3D-B1EF-C145
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  Memorando 10- 601/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/02/2024 às 15:19:53

 

Decreto Agente de Contratação.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_024_2024_Agente_de_Contratacao_e_Equipe_de_Apoio_AMP.pdf
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23/01/2024, 08:22 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/289CDFA2/03AFcWeA7tw8K0H4D3NBIwQ9caE36rPC24gR9TVW4x8bcYOVmyTsulgpWMoQ0… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO 024/2024_NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DO MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO/PR.

DECRETO Nº 024, DE 22 DE JANEIRO DE 2024
 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro Equipe de
Apoio do Município de Chopinzinho/PR, e dá outras
providências.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do Paraná,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO os artigos 4º e 5º do Decreto 073, de 28 de março
de 2023, que Regulamenta, no âmbito da Administração Pública
Municipal, direta, autárquica e fundacional do Município de
Chopinzinho, a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que "Estabelece
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios", a aquisição e incorporação de bens
ao patrimônio público municipal, os procedimentos para intervenção
estatal na propriedade privada e dá outras providências.
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados os servidores, Sr. Paulo Egídio Dalsasso, Sr.
Sílvio Alves da Rosa e Sra. Andréia da Silva para exercer a função de
Agente de Contratação/Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o
exercício de 2024.
Art. 2º Ficam igualmente nomeados os servidores, Sra. Micheli
Leticia Dietrich, Sr. Wesllen Bortolassi Pressinato, e a Sra. Neide
Marinez Caldato, como equipe de apoio.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
JANEIRO DE 2024.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Maria Antonia Schizzi

Código Identificador:289CDFA2

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/01/2024. Edição 2945
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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  Memorando 11- 601/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/02/2024 às 15:30:07

 

Encaminha-se para autorização do Sr. Prefeito.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 12- 601/2024

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/02/2024 às 15:33:04

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, GAB-LC

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_29_.pdf
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AUTORIZAÇÃO 
 

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº 601/2024 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar Contrato de 

Serviços/Aquisição, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/21 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias econômicas, 

conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01. 0412200022.006.3.3.90.39 (1007) F: 504 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

06.02. 1236100052.014.3.3.90.39 (1073) F: 103 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02. 1030100042.035.3.3.90.39 (1027) F: 494 

 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e nos 

dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 

da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de Licitação e 

Contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21.       

      

Chopinzinho - PR, 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

_________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D148-B68C-8AC4-549B

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 16/02/2024 15:33:38 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D148-B68C-8AC4-549B
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  Memorando 13- 601/2024

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 20/02/2024 às 16:27:42

 

Prezados, boa tarde

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRATO_DO_CONTRATO_XX_2024_INEX_XX_2024.pdf

MINUTA_CONTRATO_XX_2024_CERCHO_2_.pdf

TERMO_DE_CONTRATACAO_DIRETA_INEX_XX_2024.pdf
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Espécie: Extrato do Contrato n° ___/2024. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda. CNPJ: 
76.995.232/0001-99. Objeto: Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da 
Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – CERCHO para os Próprios Municipais. Valor: R$ 
52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e um centavos). 
Origem: Inexigibilidade de Licitação n° ___/2024. Fundamento Legal: Artigo 74 da Lei 
Federal 14.133/21. Elemento de despesa: (1007,1073,1027) FONTE: 504, 103, 494. Data da 
assinatura: ___/___/2024. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Jair Antonio Colla, 
pela Associação. 
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MINUTA PADRÃO – CONTRATAÇÃO DIRETA – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/2024 
 

Memorando Eletrônico nº 601/2024. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretária de Saúde, com sede na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-00, nesta cidade, inscrito no CNPJ 
sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no 
CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º 3.533.593.5 SSP-PR. 

CONTRATADO: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 76.995.232/0001-99, com sede na Avenida XV de Novembro, nº 5384, Bairro Cristo Rei, no 
município de Chopinzinho – Paraná, neste ato representada legalmente pelo Senhor Jair Antonio Colla, 
portador do CPF 337.726.739-53 e do RG 1.223.223-3 SSP-PR, e-mail: cercho@cercho.com.br, e telefone 
(46) 3242-1130. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto n.º 73, 
de 2023, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 

Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – 
CERCHO para os Próprios Municipais, conforme descrito no Termo de Referência. 

Lote 1 Descrição do objeto Quantidade Estimativa do Valor total 
anual 

Item 1 

Contratação da Empresa 
Cooperativa de eletrificação rural de 
Chopinzinho LTDA – CERCHO, 
para prestação dos serviços de 
fornecimento de elétrica de forma 
contínua e permanente para alguns 
dos Próprios Municipais e sob a 
responsabilidade do Município de 
Chopinzinho, e para os pontos de 
iluminação pública rurais no 
município. 

 

12 meses. 

 

R$ 52.420,81 

 

1.1 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1 O Termo de Referência e o Termo de Inexigibilidade que deu origem à contratação; 

1.1.2 A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.1.3 A Proposta do Contratado; 

1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n.º XX/2024, com fundamento no artigo 74 da Lei 
Federal 14.133/2021, inciso I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
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serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;” 
objeto do Processo Administrativo n.º 10/2024, com a autorização publicada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município após a homologação 
do Processo, e conforme ato de autorização no despacho nº 12 do Memorando nº 601/2024. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1 Os serviços deverão ser fornecidos de forma contínua e parcelada, conforme demanda.  

3.2 A execução dos serviços se dará de forma mensal, onde o Contratado realizará a medição do consumo 
mensal de energia elétrica mediante leitura a ser realizada por seus agentes comerciais em intervalos de 
aproximadamente 30 (trinta) a 33 (trinta e três) dias de consumo ("Período"), podendo variar em razão do 
número de dias no mês. 

 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 deste contrato. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e 
um centavos). 

4.2.1 O valor da fatura será calculado pelo Contratado com base nas tarifas referenciais autorizadas pela 
ANELL - Agência Nacional de Energia Elétrica. 

4.2.2 O valor a que se refere o item 4.2, será pago mensalmente com base na estrutura tarifária vigente, na 
data de vencimento indicada na fatura. 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente entregues e que 
tenham sido recebidos definitivamente pelo contratante. 

 

5. DO REAJUSTE. 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá à servidora Senhora Juliana Aparecida Alves. À 
qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
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III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado pelo contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas do contratado no 
sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável 
pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Senhora Clecia Steilmann 
Weber, e como substituto da fiscal o servidor Senhor Clévis Trindade da Silva, os quais serão responsáveis 
pelas seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do 
Decreto nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pelo contratado ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pelo contratado; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente ao contratado, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto do contratado, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 
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XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda à fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - A fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os serviços deverão ser realizados no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins. 

7.1.1 Local da realização dos serviços: De acordo com os endereços das undiades consumidoras, conforme 
tabela contida no item 2 do termo de referência.  

7.1.2 Prazo de vigência: Pelo período de 12 meses, a partir da assinatura do Contrato. 

7.1.3 Forma de execução dos serviços: Conforme demanda. 

7.2 As informações de consumo faturado mensalmente será aferido de acordo com a quantidade de 
consumo do período e registrada em equipamento de medição, resultante da subtração da última leitura 
efetuada com a do mês anterior. 

7.3 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a contar da data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

7.4 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da expedição do termo de 
recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências. 

7.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Secretaria de Administração: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 504 – Royalties 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1007 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS DEMAIS SET. DA 

ADMIN 
Nota de Empenho: Não se aplica 
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Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 
 
Gestão/Unidade: 06.02 - DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Fonte de Recursos: 103  
Programa de Trabalho: 1236100052.014 - Manutenção do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1073 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA REDE ESCOLAR 
Nota de Empenho: Não se aplica 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Secretaria de Saúde: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 494 – Bloco de Custeio das Ações e Serivços Públicos de Saúde 
Programa de Trabalho: 1030100042.035 – SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1027 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA SAÚDE PÚBLICA 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos 
artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021.   

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 
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10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
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Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 14.4.1 deste contrato. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois se trata de serviço usual. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento 
até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 
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13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 

13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido 
pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
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a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo de 
referência que originou o contrato. 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento do serviços por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula. 

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
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dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao CONTRATADO. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, 
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a Procuradoria Geral do Município em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pelo 
contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema interno utilizado pelo município. 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Chopinzinho, ___/___/2024. 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Edson Luiz Cenci 

CONTRATANTE 
 
 

COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA  

Jair Antonio Colla  

CONTRATADO 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

 
 
 
Juliana Aparecida Alves  
Gestora do Contrato 
 
 
 
Clecia Steilmann Weber  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Clévis Trindade da Silva 
Fiscal Substituto do Contrato 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
1 – Nome: 
 

2 – Nome: 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

ANEXO I 
 

DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD. 
 

COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.º 
76.995.232/0001-99, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Jair Antonio Colla, portador do CPF 
337.726.739-53 e do RG 1.223.223-3 SSP-PR, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno 
conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as condições de habilitação previstas no 
procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem ciência de que: 
 
1. Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado, o interessado 
deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 

 

Chopinzinho, ___/___/2024. 
 
 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

INEXIGIBILIDADE: ___/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 10/2024 
MEMORANDO ELETRÔNICO: 601/2024 

 
 FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
“I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.”  
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretária de Saúde, com sede no(a) na 
rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-00, nesta cidade, inscrito(a) no CNPJ sob 
o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito(a) no CPF 
sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º 3.533.593.5 SSP-PR. 
 

CONTRATADO: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA, inscrito no CNPJ sob 
o n.º 76.995.232/0001-99, com sede na Avenida XV de Novembro, nº 5384, Bairro Cristo Rei, no município de 
Chopinzinho – Paraná, neste ato representada legalmente pelo Senhor Jair Antonio Colla, portador do CPF 
337.726.739-53 e do RG 1.223.223-3 SSP-PR, e-mail: cercho@cercho.com.br, e telefone (46) 3242-1130. 
 
DO OBJETO 
Contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – 
CERCHO para os Próprios Municipais. 
 
DO VALOR 
O valor total do contrato é de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e um 
centavos). 
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. 

 
FONTE DE RECURSOS 

A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01. 0412200022.006.3.3.90.39 (1007) F: 504 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
06.02. 1236100052.014.3.3.90.39 (1073) F: 103 
 
SECRETARIA DE SAÚDE 
07.02. 1030100042.035.3.3.90.39 (1027) F: 494 
 
DA JUSTIFICATIVA 
A Secretaria Municipal de Administração tem por objetivo solicitar a realização de Inexigibilidade de Licitação para 
contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – CERCHO 
para os Próprios Municipais.  
A energia elétrica é a única fonte de luz para o funcionamento eficiente de lâmpadas, eletrodomésticos, 
eletroeletrônicos, equipamentos de informática, dentre outros, para atender as secretarias municipais e também 
a iluminação pública na área rural de chopinzinho. 
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O Município de Chopinzinho tem em seus limites duas empresas fornecedoras de energia elétrica: a Copel 
Distribuidora S/A – Concessionária, e a Cooperativa de eletrificação rural (CERCHO) – Permissionária. 
A CERCHO possui regulamentação legal junto à Copel, conforme cópia de Instrumento Particular de Acordo, em 
anexo. 
O Município de Chopinzinho faz parte do quadro de associados da Cooperativa, desde 16 de outubro de 1980 
(cópia anexa). A Cooperativa é a responsável legal por fornecer energia para os pontos localizados nas 
Comunidades do Bugre, Gramados e Samambaial, conforme tabela: 
 

 
 
Para a formação do valor da contratação foram levados em consideração os KW consumidos e valores gastos 
nos últimos 12 (doze) meses (janeiro a dezembro de 2023), conforme planilhas anexas. 
Aos valores referentes ao histórico supracitado, será aplicado o percentual de 25% como margem de segurança, 
para cobrir eventuais variações de consumo ou de novos serviços, caso necessário. 
Como se pode observar, a energia elétrica é essencial para as atividades desenvolvidas, com vistas ao 
atendimento do interesse público. 
A cooperativa de eletrificação rural – CERCHO, possui a estrutura operacional adequada e já instalada, tendo em 
vista o Contrato nº 112/2019, 4º Termo Aditivo, que irá expirar em 15 de março de 2024. 
Em virtude de a empresa ser outorgada como permissionária da Copel nas áreas rurais, esta secretaria não 
vislumbra a necessidade de elaborar Estudo Técnico Preliminar, pois não há outra solução disponível. 
Diante do exposto, a Administração Municipal entende pela viabilidade da contratação direta dos serviços por 
Inexigibilidade de Licitação. 
 

Chopinzinho-PR, ___/___/2024. 
 

Juliana Aparecida Alves  
Gestora do Contrato 

 
 
 

DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à necessidade do objeto e a avaliação das soluções disponíveis 
no mercado, concluindo-se pela viabilidade da contratação. 
Considerando que o processo é instruído com os documentos relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o saneamento dos aspectos consignados nas 
respectivas ressalvas. 
 
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente termo. 

Chopinzinho-PR, ___/___/2024. 
 
 
                                                                              Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
  
 

Nº PONTOS
CÓDIGO 

IDENTIFICADOR

1 6.405.758-5

2 1.930.280-0

3 894.443-1

4 894.322-2

5 894.431-8

6 6.595.354-1

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA RESPONSÁVEL

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO PONTOS DE ENERGIA ELETRICA CERCHO - ENDEREÇOS - SECRETARIA - VALOR R$

SAMAMBAIAL INTERIOR - CEMITERIO 

ENDEREÇOS

GRAMADOS INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA 

BUGRE INTERIOR - REPETIDORA

BUGRE INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA

BUGRE INTERIOR - ESCOLA R M COSTA E SILVA

BUGRE INTERIOR - POSTO DE SAUDE SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO
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Memorando 14- 601/2024

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 21/02/2024 às 09:04:32

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D253-C12F-4374-933C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 21/02/2024 09:04:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D253-C12F-4374-933C
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Memorando 15- 601/2024

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 23/02/2024 às 15:00:04

Setores (CC):

SMA, SMA-LC

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando nº 601/2024, e Processo Licitatório nº 10/2024.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_14_2024_Mem_601_2024_Inexigibilidade_Lei_14133_21.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 601/2024.  

 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

PARECER Nº14/2024/PGM/MS 
 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 
601/2024, no qual a Secretaria Municipal de Administração pretende contratar, através 
de inexigibilidade de licitação, serviços de fornecimento de energia elétrica da 
Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda – CERCHO para os Próprios 
Municipais, ao valor de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e 
oitenta e um centavos).  

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: Documento de 
Formalização da Demanda emitido pela Secretaria Municipal interessada; estimativa da 
despesa; solicitação para abertura de processo licitatório; Autorização; certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista; cartão CNPJ; dotação orçamentária; autorização do 
ordenador de despesa; declaração de exclusividade; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 53 da Lei nº 14.133/21, ao “final da fase preparatória, o processo 

licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará con- 

trole prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação”. O § 1º desse mesmo dis- 
positivo estabelece, ainda, que “§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assesso- 

ramento jurídico da Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 

objetivos prévios de atribuição de prioridade; II - redigir sua manifestação em linguagem sim- 

ples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispen- 

sáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em considera- 

ção na análise jurídica;”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, “A 

responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá- ria, 

bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen- 

tos.”. 
Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla- 

nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe- 
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten- 
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi- 
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 74 e 75 da Lei nº 14.133/21, que tra- 
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo- 
ram resumidas pela Lei nº 14.133/21 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou- tro 
lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá 
por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi- nistrador deverá 
verificar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme 
a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a 
inexigibilidade, passará a verificar a pre- sença dos pressupostos de 
dispensa da licitação.”3  

 
Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici- ência e, 
também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro- posta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Administração pretende contratar, através de 
inexigibilidade de licitação, serviços de fornecimento de energia elétrica da 
Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda – CERCHO para os Próprios 
Municipais, ao valor de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e 
oitenta e um centavos), pelo prazo de 12 meses. 

 
2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de- 
pois, a contratação através do processo de inexigibilidade. 

 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra- 
tação direta. 

 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi- 
cam direcionamento. 

 
2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise envolve a inviabilidade de competição, sendo esta 
suficiente para justificar a contratação direta, via inexigibilidade, com base no art. 74, 
inciso I da Lei nº 14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: (...) 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação 
de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos; 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração 
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou 
outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou 
prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, 
vedada a preferência por marca específica. 

Vê-se, portanto, que não há supedâneo fático para a realização do procedi-
mento licitatório, logo, o serviço técnico de natureza singular está explicitado no próprio 
objeto da contratação sob análise., uma vez que a CERCHO emitiu declaração de 
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exclusividade de fornecimento de enrgia elétrica, e já vem prestando tais seviços a 
localidades do interior do Município de Chopinzinho. 

O grau de subjetividade em relação à avaliação do serviço que será prestado, 
dadas as suas particularidades, impede a adoção de critérios objetivos para a mensuração 
e avaliação da melhor proposta. Não há como se definir, objetivamente, qual seria a 
melhor empresa que melhor atenderia aos interesses da Administração, preservando a 
seleção isonômica do executor do serviço. “Enquanto a licitação é norteada pelo princípio da 

impessoalidade, a inexigibilidade é marcadamente informada pela pessoalidade”, diz o professor 
Renato Geraldo Mendes, em artigo intitulado “A inexigibilidade de licitação na visão do 
TCU”, publicado na Revista Zênite de Licitações e Contratos – ILC.4 

E, continua, a forma para assegurar a redução do risco de insucesso é por meio da 
contratação de profissional ou empresa de notória especialização, critério eleito pelo 
legislador. A escolha do contratado deve ser realizada por critério subjetivo, baseado no 
grau de confiança que a notória especialização propicia. A “notória especialização do 

profissional ou da empresa é a condição que confere objetividade para o que se denomina confiança”. 
“[A] confiança decorrente do conceito profissional do executor, e não do desejo pessoal de quem 

decide.”. Não se trata de mera escolha ou preferência subjetiva do agente, mas da 
qualificação do prestador.  

Ademais, o “(...) fato de haver cinco ou seis profissionais ou empresas notoriamente 

especializadas não significa que será possível a competição, sob o ponto de vista jurídico. O que seria 

possível, sob tal ponto de vista é apenas a disputa. Por isso, o legislador diz que ‘é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição’, e não que é inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de disputa.”.   

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais 
nas hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam comprovados 
nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 72 c/c o art. 74, ambos da Lei nº 14.133/21, para que a contração 
seja legal é necessário: a) documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; b) estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 da Lei nº 14.133/21; c) parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; d) demonstração da compatibilidade 
da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e) 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; f) razão da escolha do contratado; g) justificativa de preço; e h) 
autorização da autoridade competente. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 

 
4 Disponível em: [https://static.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina_1_Dr.Renato_ilc209.pdf]. Acesso em: 05/02/2024. 
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2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO DA LEI Nº 14.133/21 
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 
interessada pretende contratar a empresa Cooperativa de Eletrificação Rural de 
Chopinzinho Ltda – CERCHO. 

Conforme constou na justificativa, o município de Chopinzinho tem em seus 
limites duas empresas fornecedoras de energia elétrica: a Copel Distribuidora S/A – 
Concessionária, e a Cooperativa de eletrificação rural de Chopinzinho (CERCHO) – 
Permissionária. A CERCHO possui regulamentação legal junto à Copel. 

Outrossim, o Município de Chopinzinho faz parte do quadro de associados da 
Cooperativa, desde 16 de outubro de 1980, sendo que a CERCHO é a responsável legal 
por fornecer energia para os pontos em questão. 

Muito mais do que o teor da justificativa, os documentos anexados aos autos dão 
a segurança necessária de que a Administração está contratando uma empresa que goza 
de credibilidade (confiança) de que os serviços atenderão às expectativas. 
 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO CONTRATADO(A) 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, 
trata-se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de 
discricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre do 
devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação 
do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio 
necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos 
parcelares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município cumpra com o objetivo de fornecer energia 
elétrica para os Próprios municipais, tendo em vista que a energia elétrica é a única fonte 
de luz para o funcionamento eficiente de lâmpadas, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, 
equipamentos de informática, dentre outros, para atender as secretarias municipais e 
também a iluminação pública na área rural de chopinzinho. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

JUSTIFICATIVA  
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A Secretaria Municipal de Administração tem por objetivo solicitar a 
realização de Inexigibilidade de Licitação para contratação de serviços de 
fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural 
Ltda – CERCHO para os Próprios Municipais. A energia elétrica é a única 
fonte de luz para o funcionamento eficiente de lâmpadas, 
eletrodomésticos, eletroeletrônicos, equipamentos de informática, dentre 
outros, para atender as secretarias municipais e também a iluminação 
pública na área rural de chopinzinho. O município de Chopinzinho tem 
em seus limites duas empresas fornecedoras de energia elétrica: a Copel 
Distribuidora S/A – Concessionária, e a Cooperativa de eletrificação rural 
(CERCHO) – Permissionária. A CERCHO possui regulamentação legal 
junto à Copel, conforme cópia de Instrumento Particular de Acordo, em 
anexo. O Município de Chopinzinho faz parte do quadro de associados da 
Cooperativa, desde 16 de outubro de 1980 (cópia anexa). A Cooperativa é 
a responsável legal por fornecer energia para os pontos localizados nas 
Comunidades do Bugre, Gramados e Samambaial, conforme tabela: 
 

 
 
Para a formação do valor da contratação foram levados em consideração 
os KW consumidos e valores gastos nos últimos 12 (doze) meses (janeiro a 
dezembro de 2023), conforme planilhas anexas. Aos valores referentes ao 
histórico supracitado, será aplicado o percentual de 25% como margem de 
segurança, para cobrir eventuais variações de consumo ou de novos 
serviços, caso necessário. Como se pode observar, a energia elétrica é 
essencial para as atividades desenvolvidas, com vistas ao atendimento do 
interesse público. A cooperativa de eletrificação rural – CERCHO, possui 
a estrutura operacional adequada e já instalada, tendo em vista o Contrato 
nº 112/2019, 4º Termo Aditivo, que irá expirar em 15 de março de 2024. Em 
virtude de a empresa ser outorgada como permissionária da Copel nas 
áreas rurais, esta secretaria não vislumbra a necessidade de elaborar 
Estudo Técnico Preliminar, pois não há outra solução disponível. 

 
 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido, uma vez que a contratada atende a necessidade específica do órgão 
municipal interessado, e comprovou que o valor a ser pago está dentro da média praticada 
por ela no mercado, uma vez que o valor da fatura será calculado pela contratada, com A
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base nas tarifas referenciais autorizadas pela ANEEL – Agência Nacional de Energia 
Elétrica. 
 

2.3.4.1.3. DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA E, SE FOR O CASO, ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR, ANÁLISE DE RISCOS, TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO BÁSICO OU 

PROJETO EXECUTIVO 

 
A Secretaria Municipal interessada apresentou os seguintes documentos: a) 

Documento de Formalização da Demanda ; b) termo de referência; c) planilha com 
histórico de gastos. 

 
2.3.4.1.4. DA ESTIMATIVA DE DESPESA 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa- 

bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 

pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto 

será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”. 

Não obstante, de acordo com o art. 368 do Decreto nº 73/2023, no processo lici- 
tatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor estimado da 
contratação será definido com base no melhor preço aferido, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, sempre que pos- 
sível: 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços, nos 
bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de preços em sa- 
úde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período 
máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive me- 
diante sistema de registro de preços, observado o índice de atua- 
lização de preços correspondente; 

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência formalmente apro- 
vada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sí- 
tios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou 
prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresen- A
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tada justificativa da escolha desses fornecedores; 

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no 
aplicativo Notas Paraná; e 

VI - os preços de tabelas oficiais. 

§ 1º A utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constan- 
tes dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamen- 
te justificada pela autoridade competente. 

§ 2º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, 
deste artigo somente serão admitidos os preços cujas datas não 
ultrapassem 6 (seis) meses da data da divulgação do edital. 

§ 3º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão uti- 
lizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos valo- 
res obtidos na pesquisa de preços e previamente condensados no 
mapa de formação de preços, sempre de forma justificada, e des- 
de que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais pre- ços, 
oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os inci- sos I 
a VI do caput deste artigo. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor esti- 
mado da contratação prevista no §3º deste artigo com base em 
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos au- 
tos pelo servidor responsável e aprovada pela autoridade compe- 
tente. 

§ 5º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§3º 
e 4º deste artigo os valores inexequíveis, inconsistentes e os ex- 
cessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e des- 
critos no processo administrativo. 

§ 6º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de 
formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos autos 
do processo por servidor devidamente identificado, o qual se 
responsabilizará pela veracidade das informações que serão inse- 
ridas no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento 
congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação dire- 
ta. 

§ 7º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo 
servidor mencionado no §6º, deste artigo deverá refletir a pes- 
quisa de preços com os parâmetros e método adotados, além do 
resultado obtido e correspondente ao valor estimado da contra- 
tação. 
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A Secretaria Municipal interessada anexou aos autos planilha de gastos com 
energia elétrica referente ao ano de 2023, dos próprios para os quais prentende a 
contratação do fornecimento de energia elétrica.  

Ou seja, para a formação do valor da contratação foram levados em 
consideração os KW consumidos e valores gastos nos últimos 12 (doze) meses (janeiro 
a dezembro de 2023). Aos valores, será aplicado o percentual de 25% como margem de 
segurança, para cobrir eventuais variações de consumo ou de novos serviços, caso 
necessário.  

 
Ainda, verifica-se na minuta do Contrato a seguinte redação:  
 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:  

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua 

proposta, que é parte integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 

1 deste contrato. 

 4.2 O valor total do contrato é de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, 

quatrocentos e vinte reais e oitenta e um centavos).  

4.2.1 O valor da fatura será calculado pelo Contratado com base nas tarifas 

referenciais autorizadas pela ANELL - Agência Nacional de Energia Elétrica. 

 4.2.2 O valor a que se refere o item 4.2, será pago mensalmente com base na 

estrutura tarifária vigente, na data de vencimento indicada na fatura. 

 4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do 

objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com 

transporte e locomoção. 

 4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos 

efetivamente entregues e que tenham sido recebidos definitivamente pelo 

contratante. 

 

Se infere dos autos que a estimativa de despesa está de acordo com os pa- 
râmetros, adotados de forma combinada, sempre que possível, do art. 368 do Decreto 
nº 73/2023. Ressalta-se que a utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constan- 
tes dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamente justificada pela au- 
toridade competente. Por fim, o órgão interessado sempre deverá providenciar a 
identificação do servidor e elaborar o mapa de formação de preços, devidamente 
assinado    pelo servidor mencionado no §6º. 

 
 

2.3.4.1.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida. 

 
2.3.4.1.6. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
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a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa 
do Estado do Paraná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im- 
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine- 
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

d) qualificação específica: carta de exclusividade e declaração sobre a Lei Geral 
de Proteção de Dados.  

 
2.3.5. DA DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com o Decreto Municipal anexado ao processo, o Agente de Contra- 
tação e Equipe de Apoio estão formalmente designados. 

 
2.3.6. DA MINUTA DO CONTRATO 

A Divisão de Licitações e Contratos certificou que utilizou a minuta de contra- 
to padronizada pela Procuradoria Geral do Município. 

 
2.3.7. DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, nos termos da lei, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos.5 

 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova, com ressalvas, as 
minutas de edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº  601/2024, no 
qual a Secretaria Municipal de Administração pretende contratar, através de 
inexigibilidade de licitação, serviços de fornecimento de energia elétrica da 
Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda – CERCHO para os Próprios 
Municipais, ao valor de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e 
oitenta e um centavos), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

 

Secretaria Municipal de Administração: 

 
5 Decreto nº 73/2023, no seu Art. 153: “No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contrata- ções 
Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assi- natura do 
contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do ato”. 
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Recomendação 01: que seja suprimido do contrato administrativo 
o item 5 que trata do reajuste, tendo em vista que o contrato não 
será passível de reajuste, bem como tendo em vista que no item 4 
que trata do preço e valor do contrato, item 4.2.1 consta que o valor 
da fatura será calculado com base nas tarifas referenciais 
autorizadas pela ANEEL. 

Recomendação 2: junte aos autos declaraçã emitida pela CERCHO 
informando se atende às normas regulamentares da ANEEL – 
Agência Nacional de Energia Elétrica, tendo em vista que a 
COPEL impôs essa exigência baseada justamente em normas 
regulamentares da ANEEL. 

Recomendação 3: no item 1 do termo de referência, adequar a 
redação da descrição d objeto conforme segue: “Contratação da 
Empresa Cooperativa de eletrificação rural de Chopinzinho LTDA 
– CERCHO, para prestação dos serviços de fornecimento de 
energia elétrica de forma contínua e permanente para alguns dos 
Próprios Municipais e sob a responsabilidade do Município de 
Chopinzinho, e para os pontos de iluminação pública rurais no 
município.” 

 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 01: providenciar as adequações nas 
minutas/contrato e publicações de praxe, nos termos da lei, 
anexando os comprovantes no processo. 

Recomendação 02: No que tange à publicação do contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas, observar o disposto no 
Decreto Municipal nº 73/2021, em seu art. 153, § 2º. 

Recomendação 3: no item 11.3 da minuta d contrato, corrigir erro 
de remissão a artigo do contrato, observando o disposto no termo 
de referência. 

 
Após a manifestação jurídica não haverá pronunciamento subsequente da 

Procuradoria Geral do Município, para fins de simples verificação do atendimento das 
recomendações consignadas na informação, sendo ônus do gestor a responsabilidade 
pelo seu cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte pelo não atendimen- 
to das orientações jurídicas dadas, salvo se a própria manifestação jurídica exigir. (art. 
328, § 4º do Decreto nº 73/2023). 

Registro, por fim, que a análise levada a efeito pela Procuradoria Geral do 
Município tem natureza jurídica e não comporta avaliação técnica ou juízo de valor 
acerca dos critérios de discricionariedade que justificaram a deflagração do processo 
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licitatório ou decisões administrativas nele proferidas. (art. 328, § 6º do Decreto nº 
73/2023). 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 
Márcio Stringari 

 Procurador Municipal 
OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3961-BDA7-AFF1-1571

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 23/02/2024 15:00:50 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3961-BDA7-AFF1-1571
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  Memorando 16- 601/2024

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/02/2024 às 14:50:37

 

Segue termo de referência retificado e declaração da empresa.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração
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COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA. 
Inscr. Est. 31200386-47 - CNPJ  76.995.232/0001-99 

e-mail: cercho@cercho.com.br 
               Av. XV de Novembro, 5384    -   Bairro Cristo Rei    -   CEP 85560-000   -   Chopinzinho  -  Pr. 

Fone 0**46 3242-1130 

 
 

 

 

Chopinzinho, 27 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Ao Senhor: 

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

Informando que a COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE 

CHOPINZINHO LTDA, não se opõe e não existe nenhum impedimento ao 

fornecimento de energia elétrica aos prédios municipais e aos pontos de 

iluminação pública desta Prefeitura Municipal, estando em  atendimento com as 

normas da ANEEL. 

 

Atenciosamente: 

 

 

 

___________________________                           __________________________ 

Jair Antonio Colla                                                          Gedson Dalla Costa 

Diretor Presidente                      Diretor Secretario       

RG: 1.223.223         RG: 52029716 

CPF: 337.726.739-53                                                CPF: 828.739.929-72       

      

JAIR ANTONIO 

COLLA:337726

73953

Assinado de forma 

digital por JAIR 

ANTONIO 

COLLA:33772673953 

Dados: 2024.02.27 

14:24:55 -03'00'

GEDSON DALLA 

COSTA:8287399

2972

Assinado de forma digital 

por GEDSON DALLA 

COSTA:82873992972 

Dados: 2024.02.27 

14:25:42 -03'00'
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 14/02/2024 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA Contratação de 
serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – CERCHO 
para os Próprios Municipais. 
 
VALOR: R$ 52.420,81 
 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 4.049/2023 (LOA), Lei n° 4.048/2023 
(PPA) e Lei n° 4.039/2023 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Administração: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 504 – Royalties 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1007 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS DEMAIS SET. 

DA ADMIN 
Nota de Empenho: Não se aplica 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 
 

Gestão/Unidade: 06.02 - DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Fonte de Recursos: 103  
Programa de Trabalho: 1236100052.014 - Manutenção do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1073 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA REDE ESCOLAR 
Nota de Empenho: Não se aplica 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Secretaria de Saúde: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 494 – Bloco de Custeio das Ações e Serivços Públicos de Saúde 
Programa de Trabalho: 1030100042.035 – SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1027 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA SAÚDE PÚBLICA 
Nota de Empenho: Não se aplica 
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Atenciosamente, 

 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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Memorando 17- 601/2024

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/02/2024 às 08:17:06

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC

Contratação de serviços de Energia Elétrica - CERCHO

 

 Em tempo:

Solicito desconsiderar despacho anterior por erro material.

Segue termo de referência retificado e declaração da empresa.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

Declaracao_Cercho.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA.doc

TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA. 
Inscr. Est. 31200386-47 - CNPJ  76.995.232/0001-99 

e-mail: cercho@cercho.com.br 
               Av. XV de Novembro, 5384    -   Bairro Cristo Rei    -   CEP 85560-000   -   Chopinzinho  -  Pr. 

Fone 0**46 3242-1130 

 
 

 

 

Chopinzinho, 27 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Ao Senhor: 

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

Informando que a COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE 

CHOPINZINHO LTDA, não se opõe e não existe nenhum impedimento ao 

fornecimento de energia elétrica aos prédios municipais e aos pontos de 

iluminação pública desta Prefeitura Municipal, estando em  atendimento com as 

normas da ANEEL. 

 

Atenciosamente: 

 

 

 

___________________________                           __________________________ 

Jair Antonio Colla                                                          Gedson Dalla Costa 

Diretor Presidente                      Diretor Secretario       

RG: 1.223.223         RG: 52029716 

CPF: 337.726.739-53                                                CPF: 828.739.929-72       

      

JAIR ANTONIO 

COLLA:337726

73953

Assinado de forma 

digital por JAIR 

ANTONIO 

COLLA:33772673953 

Dados: 2024.02.27 

14:24:55 -03'00'

GEDSON DALLA 

COSTA:8287399

2972

Assinado de forma digital 

por GEDSON DALLA 

COSTA:82873992972 

Dados: 2024.02.27 

14:25:42 -03'00'
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Termo de Referência 
 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto n.º 73, 
de 2023, conforme as cláusulas e condições seguintes: 
 

1 OBJETO: 

Contratação da Empresa Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho LTDA – CERCHO, para 
prestação dos serviços de fornecimento de energia elétrica de forma contínua e permanente para alguns 
dos Próprios Municipais e sob a responsabilidade do Município de Chopinzinho, e para os pontos de 
iluminação pública rurais no município”, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

Lote 1 Descrição do objeto Quantidade Estimativa do Valor total 
anual 

Item 1 

Contratação da Empresa Cooperativa de 
eletrificação rural de Chopinzinho LTDA 
– CERCHO, para prestação dos serviços 
de fornecimento de elétrica de forma 
contínua e permanente para alguns dos 
Próprios Municipais e sob a 
responsabilidade do Município de 
Chopinzinho, e para os pontos de 
iluminação pública rurais no município. 
 

12 meses 

Podendo ser prorrogados 
por iguais períodos, nos 
termos do art. 106 e 107 

da Lei Federal nº 
14.133/21 

R$ 52.420,81 

 

2 FUNDAMENTO: 
A Secretaria Municipal de Administração tem por objetivo solicitar a realização de Inexigibilidade de 
Licitação para contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação 
Rural Ltda – CERCHO para os Próprios Municipais.  
A energia elétrica é a única fonte de luz para o funcionamento eficiente de lâmpadas, eletrodomésticos, 
eletroeletrônicos, equipamentos de informática, dentre outros, para atender as secretarias municipais e 
também a iluminação pública na área rural de chopinzinho. 
O município de Chopinzinho tem em seus limites duas empresas fornecedoras de energia elétrica: a Copel 
Distribuidora S/A – Concessionária, e a Cooperativa de eletrificação rural (CERCHO) – Permissionária. 
A CERCHO possui regulamentação legal junto à Copel, conforme cópia de Instrumento Particular de 
Acordo, em anexo. 
O Município de Chopinzinho faz parte do quadro de associados da Cooperativa, desde 16 de outubro de 
1980 (cópia anexa). A Cooperativa é a responsável legal por fornecer energia para os pontos localizados 
nas Comunidades do Bugre, Gramados e Samambaial, conforme tabela: 
 

Nº PONTOS
CÓDIGO 

IDENTIFICADOR

1 6.405.758-5

2 1.930.280-0

3 894.443-1

4 894.322-2

5 894.431-8

6 6.595.354-1

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA RESPONSÁVEL

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO PONTOS DE ENERGIA ELETRICA CERCHO - ENDEREÇOS - SECRETARIA - VALOR R$

SAMAMBAIAL INTERIOR - CEMITERIO 

ENDEREÇOS

GRAMADOS INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA 

BUGRE INTERIOR - REPETIDORA

BUGRE INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA

BUGRE INTERIOR - ESCOLA R M COSTA E SILVA

BUGRE INTERIOR - POSTO DE SAUDE SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO
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Para a formação do valor da contratação foram levados em consideração os KW consumidos e valores 
gastos nos últimos 12 (doze) meses (janeiro a dezembro de 2023), conforme planilhas anexas. 
Aos valores referentes ao histórico supracitado, será aplicado o percentual de 25% como margem de 
segurança, para cobrir eventuais variações de consumo ou de novos serviços, caso necessário. 
Como se pode observar, a energia elétrica é essencial para as atividades desenvolvidas, com vistas ao 
atendimento do interesse público. 
A cooperativa de eletrificação rural – CERCHO, possui a estrutura operacional adequada e já instalada, 
tendo em vista o Contrato nº 112/2019, 4º Termo Aditivo, que irá expirar em 15 de março de 2024. 
Em virtude de a empresa ser outorgada como permissionária da Copel nas áreas rurais, esta secretaria não 
vislumbra a necessidade de elaborar Estudo Técnico Preliminar, pois não há outra solução disponível. 
 
Com base no disposto no Art. 74 da Lei 14.133/2021 é inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de:(...) 
 
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 
 

Diante do exposto, a Administração Municipal entende pela viabilidade da contratação direta dos serviços 
por Inexigibilidade de Licitação. 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1 Os serviços deverão ser fornecidos de forma contínua e parcelada, conforme demanda.  

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 deste contrato. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e 
um centavos). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente entregues e que 
tenham sido recebidos definitivamente pelo contratante. 
 

5. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 6.5 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do 
Decreto n.º 73, de 2023. 

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme o item 6.3 deste contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 
do Decreto n.º 73, de 2023. 

5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio 
do contratante. 

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará a fiscalização, o 
controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 
legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
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5.5 Fica como responsável pela gestão do contrato a servidora Juliana Aparecida Alves. A fiscalização do 
contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Clecia Steilmann Weber(titular) e Sr. Clévis Trindade da Silva 
(substituto). 

 
 

6. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

6.1 Os bens deverão ser entregues no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins. 

6.1.1 Local de entrega:  

6.1.2 Prazo de entrega: A partir da assinatura do contrato 

6.1.3 Forma de entrega: Parcelada 

6.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a contar da data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

6.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da expedição do termo de 
recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências. 

6.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

7 FONTE DE RECURSOS: 

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Administração: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 504 – Royalties 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1007 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS DEMAIS SET. 

DA ADMIN 
Nota de Empenho: Não se aplica 
 
 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 

Gestão/Unidade: 06.02 - DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Fonte de Recursos: 103  
Programa de Trabalho: 1236100052.014 - Manutenção do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1073 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA REDE ESCOLAR 
Nota de Empenho: Não se aplica 
Nota de Empenho: Não se aplica 
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Secretaria de Saúde: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 494 – Bloco de Custeio das Ações e Serivços Públicos de Saúde 
Programa de Trabalho: 1030100042.035 – SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1027 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA SAÚDE PÚBLICA 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

7.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

8 VIGÊNCIA: 

8.1 O contrato terá vigência de 12 meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 
da Lei Federal n.º 14.133/2021.   
8.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato. 
8.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 

9 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.1 São obrigações do Contratado: 
9.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada, quando cabível; 
9.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
9.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
9.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 
9.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 
9.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 
9.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 
9.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
9.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

9.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 
9.1.10. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
9.2 São obrigações do contratante: 
9.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 
9.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
9.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as 
especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
9.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
9.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 
9.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 
9.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 
9.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 
9.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 
efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 
9.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 
9.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 
 

10 FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

10.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

7A
-4

26
0-

74
2A

-9
13

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
D

7A
-4

26
0-

74
2A

-9
13

0

1Doc:  Memorando 17- 601/2024        164/194



 

 
Página 6 de 9 

10.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 
10.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 14.4.1 deste contrato. 
10.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 
10.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 
 

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois se trata de serviço usual. 
 

12. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS SERVIÇOS. 
12.1 Não se aplica 
 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento 
até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 
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13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 
13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 
13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 
13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 
13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 
14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 
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b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo 
de referência que originou o contrato. 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 
15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pelo 
Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 

16.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

16.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema interno utilizado pelo município. 

16.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Chopinzinho, 27 de fevereiro de 2024. 

 
 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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Página 9 de 9 

 
ANEXO I 

 
 

DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD. 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as 
condições de habilitação previstas no procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem 
ciência de que: 
 
1. Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado(a), o(a) 
interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 

 
Local e data 
 
 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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  Memorando 18- 601/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 
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Termo de Inexigibilidade 04/2024.

_
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

INEXIGIBILIDADE: 04/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 10/2024 
MEMORANDO ELETRÔNICO: 601/2024 

 
 FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
“I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.”  
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretária de Saúde, com sede no(a) na 
rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-00, nesta cidade, inscrito(a) no CNPJ sob 
o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito(a) no CPF 
sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º 3.533.593.5 SSP-PR. 
 

CONTRATADO: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA, inscrito no CNPJ sob 
o n.º 76.995.232/0001-99, com sede na Avenida XV de Novembro, nº 5384, Bairro Cristo Rei, no município de 
Chopinzinho – Paraná, neste ato representada legalmente pelo Senhor Jair Antonio Colla, portador do CPF 
337.726.739-53 e do RG 1.223.223-3 SSP-PR, e-mail: cercho@cercho.com.br, e telefone (46) 3242-1130. 
 
DO OBJETO 
Contratação da empresa Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho LTDA – CERCHO, para prestação 
dos serviços de fornecimento de energia elétrica de forma contínua e permanente para alguns dos Próprios 
Municipais e sob a responsabilidade do Município de Chopinzinho, e para os pontos de iluminação pública rurais 
no município. 
 
DO VALOR 
O valor total do contrato é de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e um 
centavos). 
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. 

 
FONTE DE RECURSOS 

A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01. 0412200022.006.3.3.90.39 (1007) F: 504 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
06.02. 1236100052.014.3.3.90.39 (1073) F: 103 
 
SECRETARIA DE SAÚDE 
07.02. 1030100042.035.3.3.90.39 (1027) F: 494 
 
DA JUSTIFICATIVA 
A Secretaria Municipal de Administração tem por objetivo solicitar a realização de Inexigibilidade de Licitação para 
contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – CERCHO 
para os Próprios Municipais.  
A energia elétrica é a única fonte de luz para o funcionamento eficiente de lâmpadas, eletrodomésticos, 
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eletroeletrônicos, equipamentos de informática, dentre outros, para atender as secretarias municipais e também 
a iluminação pública na área rural de chopinzinho. 
O Município de Chopinzinho tem em seus limites duas empresas fornecedoras de energia elétrica: a Copel 
Distribuidora S/A – Concessionária, e a Cooperativa de eletrificação rural (CERCHO) – Permissionária. 
A CERCHO possui regulamentação legal junto à Copel, conforme cópia de Instrumento Particular de Acordo, em 
anexo. 
O Município de Chopinzinho faz parte do quadro de associados da Cooperativa, desde 16 de outubro de 1980 
(cópia anexa). A Cooperativa é a responsável legal por fornecer energia para os pontos localizados nas 
Comunidades do Bugre, Gramados e Samambaial, conforme tabela: 
 

 
 
Para a formação do valor da contratação foram levados em consideração os KW consumidos e valores gastos 
nos últimos 12 (doze) meses (janeiro a dezembro de 2023), conforme planilhas anexas. 
Aos valores referentes ao histórico supracitado, será aplicado o percentual de 25% como margem de segurança, 
para cobrir eventuais variações de consumo ou de novos serviços, caso necessário. 
Como se pode observar, a energia elétrica é essencial para as atividades desenvolvidas, com vistas ao 
atendimento do interesse público. 
A cooperativa de eletrificação rural – CERCHO, possui a estrutura operacional adequada e já instalada, tendo em 
vista o Contrato nº 112/2019, 4º Termo Aditivo, que irá expirar em 15 de março de 2024. 
Em virtude de a empresa ser outorgada como permissionária da Copel nas áreas rurais, esta secretaria não 
vislumbra a necessidade de elaborar Estudo Técnico Preliminar, pois não há outra solução disponível. 
Diante do exposto, a Administração Municipal entende pela viabilidade da contratação direta dos serviços por 
Inexigibilidade de Licitação. 

Chopinzinho-PR, 28 de fevereiro de 2024. 
 

Juliana Aparecida Alves  
Gestora do Contrato 

 
 

DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à necessidade do objeto e a avaliação das soluções disponíveis 
no mercado, concluindo-se pela viabilidade da contratação. 
Considerando que o processo é instruído com os documentos relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o saneamento dos aspectos consignados nas 
respectivas ressalvas. 
 
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente termo. 

Chopinzinho-PR, 28 de fevereiro de 2024. 
 
 
                                                                              Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
  

Nº PONTOS
CÓDIGO 

IDENTIFICADOR

1 6.405.758-5

2 1.930.280-0

3 894.443-1

4 894.322-2

5 894.431-8

6 6.595.354-1

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA RESPONSÁVEL

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO PONTOS DE ENERGIA ELETRICA CERCHO - ENDEREÇOS - SECRETARIA - VALOR R$

SAMAMBAIAL INTERIOR - CEMITERIO 

ENDEREÇOS

GRAMADOS INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA 

BUGRE INTERIOR - REPETIDORA

BUGRE INTERIOR - ILUMINAÇÃO PUBLICA

BUGRE INTERIOR - ESCOLA R M COSTA E SILVA

BUGRE INTERIOR - POSTO DE SAUDE SAÚDE

ADMINISTRAÇÃO
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Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/03/2024 às 09:25:53

 

Contrato 63/2024, para assinatura.
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Página 1 de 12 

Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

CONTRATAÇÃO DIRETA – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 63/2024 
 

Memorando Eletrônico nº 601/2024. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretária de Saúde, com sede na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-00, nesta cidade, inscrito no CNPJ 
sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no 
CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º 3.533.593.5 SSP-PR. 

CONTRATADO: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 76.995.232/0001-99, com sede na Avenida XV de Novembro, nº 5384, Bairro Cristo Rei, no 
município de Chopinzinho – Paraná, neste ato representada legalmente pelo Senhor Jair Antonio Colla, 
portador do CPF 337.726.739-53 e do RG 1.223.223-3 SSP-PR, e-mail: cercho@cercho.com.br, e telefone 
(46) 3242-1130. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto n.º 73, 
de 2023, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 

Contratação da Empresa Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho LTDA – CERCHO, para 
prestação dos serviços de fornecimento de energia elétrica de forma contínua e permanente para alguns dos 
Próprios Municipais e sob a responsabilidade do Município de Chopinzinho, e para os pontos de iluminação 
pública rurais no município, conforme descrito no Termo de Referência. 
 

Lote 1 Descrição do objeto Quantidade Estimativa do Valor total 
anual 

Item 1 

Contratação da Empresa 
Cooperativa de eletrificação rural de 
Chopinzinho LTDA – CERCHO, 
para prestação dos serviços de 
fornecimento de elétrica de forma 
contínua e permanente para alguns 
dos Próprios Municipais e sob a 
responsabilidade do Município de 
Chopinzinho, e para os pontos de 
iluminação pública rurais no 
município. 

 

12 meses. 

 

R$ 52.420,81 

 
1.1 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1 O Termo de Referência e o Termo de Inexigibilidade que deu origem à contratação; 

1.1.2 A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.1.3 A Proposta do Contratado; 
1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 FUNDAMENTO: 
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Página 2 de 12 

Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n.º 04/2024, com fundamento no artigo 74 da Lei 
Federal 14.133/2021, inciso I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;” objeto 
do Processo Administrativo n.º 10/2024, com a autorização publicada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município após a homologação do Processo, e 
conforme ato de autorização no despacho nº 12 do Memorando nº 601/2024. 
 
3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1 Os serviços deverão ser fornecidos de forma contínua e parcelada, conforme demanda.  
3.2 A execução dos serviços se dará de forma mensal, onde o Contratado realizará a medição do consumo 
mensal de energia elétrica mediante leitura a ser realizada por seus agentes comerciais em intervalos de 
aproximadamente 30 (trinta) a 33 (trinta e três) dias de consumo ("Período"), podendo variar em razão do 
número de dias no mês. 
 
4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 deste contrato. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e 
um centavos). 

4.2.1 O valor da fatura será calculado pelo Contratado com base nas tarifas referenciais autorizadas pela 
ANELL - Agência Nacional de Energia Elétrica. 

4.2.2 O valor a que se refere o item 4.2, será pago mensalmente com base na estrutura tarifária vigente, na 
data de vencimento indicada na fatura. 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente entregues e que 
tenham sido recebidos definitivamente pelo contratante. 

 

5. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá à servidora Senhora Juliana Aparecida Alves. À 
qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado pelo contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas do contratado no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
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Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

5.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Senhora Clecia Steilmann Weber, 
e como substituto da fiscal o servidor Senhor Clévis Trindade da Silva, os quais serão responsáveis pelas 
seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 
73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pelo contratado ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pelo contratado; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente ao contratado, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto do contratado, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

5.2.1 Compete ainda à fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - A fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

5.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

6. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

6.1 Os serviços deverão ser realizados no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins. 

6.1.1 Local da realização dos serviços: De acordo com os endereços das undiades consumidoras, conforme 
tabela contida no item 2 do termo de referência.  

6.1.2 Prazo de vigência: Pelo período de 12 meses, a partir da assinatura do Contrato. 

6.1.3 Forma de execução dos serviços: Conforme demanda. 

6.2 As informações de consumo faturado mensalmente será aferido de acordo com a quantidade de 
consumo do período e registrada em equipamento de medição, resultante da subtração da última leitura 
efetuada com a do mês anterior. 

6.3 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a contar da data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

6.4 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da expedição do termo de 
recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências. 

6.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7 FONTE DE RECURSOS: 

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Secretaria de Administração: 

 
Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 504 – Royalties 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1007 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS DEMAIS SET. DA 

ADMIN 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 
 
Gestão/Unidade: 06.02 - DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
Fonte de Recursos: 103  
Programa de Trabalho: 1236100052.014 - Manutenção do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1073 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA REDE ESCOLAR 
Nota de Empenho: Não se aplica 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Secretaria de Saúde: 
 
Gestão/Unidade: 07.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Fonte de Recursos: 494 – Bloco de Custeio das Ações e Serivços Públicos de Saúde 
Programa de Trabalho: 1030100042.035 – SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

Desdobrado: 1027 - SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA DA SAÚDE PÚBLICA 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

7.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

8 VIGÊNCIA: 

8.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos 
artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021.   

 

9 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.1 São obrigações do Contratado: 

9.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

9.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

9.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

9.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

9.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

9.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

9.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

9.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

9.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

9.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

9.2 São obrigações do Contratante: 
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Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 

9.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as 
especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

9.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

9.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

9.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
contratado, no que couber; 

9.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

9.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 
efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

9.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

9.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 

 

10 FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

10.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

10.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 

10.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 deste contrato. 

10.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

10.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pois se trata de serviço usual. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento 
até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

12.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 
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12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 

12.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido 
pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

13. CASOS DE EXTINÇÃO: 

13.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

13.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

13.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

13.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

13.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

13.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

14. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

14.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

14.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo de 
referência que originou o contrato. 

14.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

14.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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15. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

15.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento do serviços por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

15.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 

15.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

15.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula. 

15.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

15.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

15.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

15.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

15.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

15.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

15.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

15.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

15.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
6 

pe
ss

oa
s:

  G
E

D
S

O
N

 D
A

LL
A

 C
O

S
T

A
, J

A
IR

 A
N

T
O

N
IO

 C
O

LL
A

, J
U

LI
A

N
E

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 A
LV

E
S

, E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I, 
C

LE
V

IS
 T

. D
A

 S
IL

V
A

 e
 C

LE
C

IA
 S

T
E

IL
M

A
N

N
 W

E
B

E
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
17

2-
11

13
-6

B
46

-D
5A

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
17

2-
11

13
-6

B
46

-D
5A

4

1Doc:  Memorando 601/2024  |  Anexo: emissao_517211136B46D5A4F0B94463_memorando-19--601-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (9/13)        183/194



 

 
Página 10 de 12 

Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

15.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao CONTRATADO. 

15.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, 
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

15.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a Procuradoria Geral do Município em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pelo 
contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 

16.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

16.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema interno utilizado pelo município. 

16.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Chopinzinho, 28 de fevereiro de 2024. 

 
 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Edson Luiz Cenci 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA  

Jair Antonio Colla  
CONTRATADO 

 
 
 
 
Juliana Aparecida Alves  
Gestora do Contrato 
 
 
 
Clecia Steilmann Weber  
Fiscal do Contrato 
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Clévis Trindade da Silva 
Fiscal Substituto do Contrato 
 
 
 
 

Testemunhas: 
 
1 – Nome: 
 

2 – Nome: 
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ANEXO I 
 

DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD. 
 

COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE CHOPINZINHO LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.º 
76.995.232/0001-99, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Jair Antonio Colla, portador do CPF 
337.726.739-53 e do RG 1.223.223-3 SSP-PR, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno 
conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as condições de habilitação previstas no 
procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem ciência de que: 
 
1. Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado, o interessado 
deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 

 

Chopinzinho, 28 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 

 

GEDSON DALLA 

COSTA:8287399

2972

Assinado de forma 

digital por GEDSON 

DALLA 

COSTA:82873992972 

Dados: 2024.03.01 

09:15:44 -03'00'

JAIR 

ANTONIO 

COLLA:3377

2673953

Assinado de forma 

digital por JAIR 

ANTONIO 

COLLA:33772673953 

Dados: 2024.03.01 

09:16:19 -03'00'
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  Memorando 20- 601/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/03/2024 às 09:26:24

 

Extrato do Contrato 63/2024.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRATO_DO_CONTRATO_63_2024_INEX_04_2024.pdf

1Doc:          188/194



 

Espécie: Extrato do Contrato n° 63/2024. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda. CNPJ: 
76.995.232/0001-99. Objeto: Contratação da empresa Cooperativa de Eletrificação Rural de 
Chopinzinho LTDA – CERCHO, para prestação dos serviços de fornecimento de energia 
elétrica de forma contínua e permanente para alguns dos Próprios Municipais e sob a 
responsabilidade do Município de Chopinzinho, e para os pontos de iluminação pública 
rurais no município. Valor: R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e vinte reais e 
oitenta e um centavos). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 04/2024. Fundamento Legal: 
Artigo 74 da Lei Federal 14.133/21. Elemento de despesa: (1007,1073,1027) FONTE: 504, 
103, 494. Data da assinatura: 28/02/2024. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Jair 
Antonio Colla, pela Associação. 
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  Memorando 21- 601/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/03/2024 às 08:18:01

 

Publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Termo_de_Inexigibilidade_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO 63-2024 - INEX 04-2024

Espécie: Extrato do Contrato n° 63/2024. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Cooperativa de
Eletrificação Rural de Chopinzinho Ltda. CNPJ:
76.995.232/0001-99. Objeto: Contratação da empresa
Cooperativa de Eletrificação Rural de Chopinzinho LTDA –
CERCHO, para prestação dos serviços de fornecimento de
energia elétrica de forma contínua e permanente para alguns
dos Próprios Municipais e sob a responsabilidade do Município
de Chopinzinho, e para os pontos de iluminação pública rurais
no município. Valor: R$ 52.420,81 (cinquenta e dois mil,
quatrocentos e vinte reais e oitenta e um centavos). Origem:
Inexigibilidade de Licitação n° 04/2024. Fundamento Legal:
Artigo 74 da Lei Federal 14.133/21. Elemento de despesa:
(1007,1073,1027) Fonte: 504, 103, 494. Data da assinatura:
28/02/2024. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Jair
Antonio Colla, pela Associação. 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:1365A54E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 04/03/2024. Edição 2973
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - INEX 04-2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
 
INEXIGIBILIDADE: 04/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 10/2024
MEMORANDO ELETRÔNICO: 601/2024
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 74. É
inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
“I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.”
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO,
por intermédio da Secretária de Saúde, com sede no(a) na rua
Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP
85.560-00, nesta cidade, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º
76.995.414/0001-60, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito
Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito(a) no CPF sob o n.º
518.894.719-68, portador da carteira de identidade n.º
3.533.593.5 SSP-PR.
 
CONTRATADO: COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO
RURAL DE CHOPINZINHO LTDA, inscrito no CNPJ sob o
n.º 76.995.232/0001-99, com sede na Avenida XV de
Novembro, nº 5384, Bairro Cristo Rei, no município de
Chopinzinho – Paraná, neste ato representada legalmente pelo
Senhor Jair Antonio Colla, portador do CPF 337.726.739-53 e
do RG 1.223.223-3 SSP-PR, e-mail: cercho@cercho.com.br, e
telefone (46) 3242-1130.
 
DO OBJETO
Contratação da empresa Cooperativa de Eletrificação Rural de
Chopinzinho LTDA – CERCHO, para prestação dos serviços
de fornecimento de energia elétrica de forma contínua e
permanente para alguns dos Próprios Municipais e sob a
responsabilidade do Município de Chopinzinho, e para os
pontos de iluminação pública rurais no município.
 
DO VALOR
O valor total do contrato é de R$ 52.420,81 (cinquenta e dois
mil, quatrocentos e vinte reais e oitenta e um centavos).
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da
assinatura do contrato.
 
FONTE DE RECURSOS
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.01. 0412200022.006.3.3.90.39 (1007) F: 504
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
06.02. 1236100052.014.3.3.90.39 (1073) F: 103
 
SECRETARIA DE SAÚDE
07.02. 1030100042.035.3.3.90.39 (1027) F: 494
 
DA JUSTIFICATIVA
A Secretaria Municipal de Administração tem por objetivo
solicitar a realização de Inexigibilidade de Licitação para
contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica da
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Cooperativa de Eletrificação Rural Ltda – CERCHO para os
Próprios Municipais.
A energia elétrica é a única fonte de luz para o funcionamento
eficiente de lâmpadas, eletrodomésticos, eletroeletrônicos,
equipamentos de informática, dentre outros, para atender as
secretarias municipais e também a iluminação pública na área
rural de chopinzinho.
O Município de Chopinzinho tem em seus limites duas
empresas fornecedoras de energia elétrica: a Copel
Distribuidora S/A – Concessionária, e a Cooperativa de
eletrificação rural (CERCHO) – Permissionária.
A CERCHO possui regulamentação legal junto à Copel,
conforme cópia de Instrumento Particular de Acordo, em
anexo.
O Município de Chopinzinho faz parte do quadro de associados
da Cooperativa, desde 16 de outubro de 1980 (cópia anexa). A
Cooperativa é a responsável legal por fornecer energia para os
pontos localizados nas Comunidades do Bugre, Gramados e
Samambaial, conforme tabela:
 
Para a formação do valor da contratação foram levados em
consideração os KW consumidos e valores gastos nos últimos
12 (doze) meses (janeiro a dezembro de 2023), conforme
planilhas anexas.
Aos valores referentes ao histórico supracitado, será aplicado o
percentual de 25% como margem de segurança, para cobrir
eventuais variações de consumo ou de novos serviços, caso
necessário.
Como se pode observar, a energia elétrica é essencial para as
atividades desenvolvidas, com vistas ao atendimento do
interesse público.
A cooperativa de eletrificação rural – CERCHO, possui a
estrutura operacional adequada e já instalada, tendo em vista o
Contrato nº 112/2019, 4º Termo Aditivo, que irá expirar em 15
de março de 2024.
Em virtude de a empresa ser outorgada como permissionária da
Copel nas áreas rurais, esta secretaria não vislumbra a
necessidade de elaborar Estudo Técnico Preliminar, pois não há
outra solução disponível.
Diante do exposto, a Administração Municipal entende pela
viabilidade da contratação direta dos serviços por
Inexigibilidade de Licitação.
 
Chopinzinho-PR, 28 de fevereiro de 2024.
 
JULIANA APARECIDA ALVES
Gestora do Contrato
 
DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à
necessidade do objeto e a avaliação das soluções disponíveis
no mercado, concluindo-se pela viabilidade da contratação.
Considerando que o processo é instruído com os documentos
relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º de abril de
2021.
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o
saneamento dos aspectos consignados nas respectivas
ressalvas.
 
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente
termo.
 
Chopinzinho-PR, 28 de fevereiro de 2024.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:C6A44858

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 04/03/2024. Edição 2973
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